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RESUMO 

 

A dissertação “A avaliação da Aprendizagem na Formação Continuada de Professores dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental I”, desenvolvida na Linha de Pesquisa: Processos 

Formativos de Professores no Ensino Tecnológico do Programa de Pós-Graduação em Ensino 

Tecnológico (PPGET), busca discutir um tema central para a educação referente a avaliação 

da aprendizagem no espaço de formação continuada de professores. Esta pesquisa é de cunho 

qualitativo, com o objetivo de analisar como os professores dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental I estão sendo preparados para assumir o essencial papel de docentes avaliadores. 

Para tanto, consideramos necessário discutir e refletir sobre o processo avaliativo no espaço 

de formação continuada de professores, tomando por base autores como Luckesi (2014), 

Hoffmann (2011), Demo (2004), Gatti (2014), Villas Boas e Soares (2016), entre outros. Esta 

pesquisa buscou responder ao seguinte problema: Como os professores dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental I estão sendo preparados para assumir o essencial papel de docentes 

avaliadores em sala de aula?  Para a aplicação da pesquisa, utilizamos como instrumento de 

coleta de dados a entrevista semiestruturada. Os sujeitos da pesquisa foram professores dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental I que atuam em uma escola municipal de Manaus. Os 

dados coletados nas entrevistas foram estruturados e interpretados por meio da Técnica de 

Análise de Conteúdo, segundo Bardin (2016), estruturada em três fases: 1) pré-análise; 2) 

exploração do material e 3) tratamento dos resultados. O resultado da análise indica que os 

professores, após concluírem a formação inicial e diante do cumprimento de suas atividades 

docentes, não estão preparados para assumir o papel de avaliadores, por não possuírem 

elementos teóricos que sustentem suas práticas avaliativas, apenas contam com anos de 

experiências na posição de alunos. Os dados também indicam a necessidade de formação 

continuada em avaliação da aprendizagem a partir dos apontamentos apresentados pelos 

professores entrevistados. Com esses indicadores, planejamos uma proposta de produto 

educacional por meio de uma oficina, com o objetivo de colaborar com a formação 

continuada em avaliação da aprendizagem e, consequentemente, contribuir com a 

aprendizagem dos professores por meio da discussão e reflexão sobre as funções e finalidades 

da avaliação.  O produto, fruto da investigação deste trabalho, foi submetido a um Comitê Ad 

Hoc, formado tanto pelos participantes da pesquisa, quanto por professores mestres e doutores 

que atuam na educação básica e superior. Estes apresentaram suas contribuições, dentre elas: 

quanto ao título, o formato da apresentação das atividades, o cronograma e o esclarecimento 

das dinâmicas a serem ajustadas e por fim expediram parecer favorável ao produto 

educacional.  

 

Palavras-chaves: Avaliação da aprendizagem; Formação Continuada; Necessidades 

formativas em aprendizagem da avaliação.  

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

The dissertation "Assessment for Learning in the Continuing Education of Elementary School 

Teachers", developed in the line of research "Formative Processes of Teachers on the 

Technological Education" seeks to discuss an important point for education: Learning 

Assessment on the Continuing Teacher Education. This qualitative research aims to analyze 

how Elementary School Teachers are being prepared to take on the important role of 

evaluators. For that, we need to discuss and reflect on the Evaluation process on the 

Continuing Education of teachers, using authors such as Luckesi (2014), Hoffmann (2011), 

Demo (2004), Gatti (2014), Villas Boas and Soares (2016), among others, as a knowledge 

base on the subject. This research sought to answer the following question: How are teachers 

in the early years of Elementary School I being prepared to assume the essential role of 

evaluative teachers in the classroom? For the application of the research, we used a structured 

interview as a data collection tool. The research subjects were Elementary School Teachers 

that work in a public school in Manaus. The collected data was structured and interpreted 

according to the Bardin's Content Analysis technique (2016), which has 3 phases: 1) Pre-

Analysis; 2) Exploration of the material; and 3) treatment of the results. The analysis result 

indicates that teachers, after graduating from college and as they work as professors, are not 

fully ready to take on the role of evaluators, because they lack theoretical elements to support 

their evaluative practices, and can only rely on their experiences as students. The data also 

show the need of Continuing Education on Assessment of Learning through notes made by 

the interviewed teachers. With these results in mind, we proposed an Educational Product in 

the form of a Workshop. This workshop aims to help the Continuing Education in Assessment 

of Learning through discussion and reflection on the functions and objectives of assessment, 

and with that we hope to help the training of teachers on the subject. The product born from 

the research of the dissertation was subjected to an Ad-hoc commission, formed by the 

participants of the research, master teachers and doctors that work in the Basic Schools and 

Colleges.  

They made their contributions and approved the Educational Product. 

 

Keywords: Assessment for Learning; Continuing Education; Formative Needs on 

Assessment for learning. 
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1. INTRODUÇÃO 

O interesse por este trabalho surgiu de uma série de questionamentos e conflitos 

vivenciados desde o início da minha atuação profissional em sala de aula, em 2014. As 

experiências vividas nesse período fizeram com que eu repensasse as minhas práticas 

avaliativas, especificamente sobre como estava avaliando meus alunos enquanto professora. 

Fatores como a ausência de conhecimento fizeram com que a minha própria prática 

avaliativa fosse limitada. O que tinha como entendimento sobre a avaliação era o modo como 

os professores haviam me avaliado no Ensino Fundamental, Médio e na Graduação, e agora 

estava repetindo o mesmo padrão, que era realizar provas objetivas e discursivas a cada 

bimestre e atribuir notas aos alunos de acordo com o que eles tinham alcançado. Este era o 

conhecimento que tinha sobre o assunto. 

A maneira com que eu avaliava meus alunos não diferenciava muito da forma como os 

demais professores da escola em que estava trabalhando avaliavam. Era comum os 

professores ameaçarem os alunos com notas, tirar ponto por mau comportamento, passar um 

trabalho ou aplicar provas extremamente difíceis. Entretanto, as práticas avaliativas se 

resumiam sempre a tais aspectos, os instrumentos avaliativos postos nos planejamentos 

bimestrais eram sempre os mesmos, nada mudava, não existia espaço para reflexão, 

discussão, nem formações que abordassem a temática da avaliação da aprendizagem. 

Paralelo a esse contexto, comecei a trabalhar em outra escola por um curto período de 

tempo, onde presenciei reuniões que tinham por finalidade decidir quais alunos a direção não 

queria mais na escola por diversos motivos, entre eles o comportamento. Para tal, eles 

aprovavam tais alunos, mesmo que tivessem baixo desempenho.  

Diante desse cenário, não sabia nem como proceder, sentia-me limitada. Sem diálogo 

ou qualquer tipo de conhecimento que pudesse nortear o processo avaliativo de acordo com o 

seu real significado. Sem nenhuma compreensão, os professores julgavam, classificavam e 

selecionavam os alunos.  

Nesse período, surgiu a oportunidade de cursar uma pós-graduação, foi aí que tive a 

chance de, pela primeira vez, estudar sobre a avaliação da aprendizagem. A partir desse 

momento, aos poucos, fui refletindo e entendendo o significado do ato de avaliar.  

Diante da necessidade de repensar as práticas avaliativas dos professores e de 

continuar buscando conhecimentos sobre avaliação da aprendizagem, participei do processo 

de seleção para o Mestrado Profissional em Ensino Tecnológico do IFAM, com esperança de 

que teria condições de compreender melhor essa prática. 
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Após aprovação e ingresso no mestrado, houve a oportunidade de ampliar a leitura, a 

discussão e a reflexão, especificamente, acerca da avaliação da aprendizagem, obtendo assim 

condições para estruturar esta pesquisa. Desse modo, buscamos1 ter um olhar diferenciado e 

investigativo sobre a temática em si para fins de constatação e encaminhamento de ações, 

visando possíveis contribuições. 

Tendo como ponto de vista esse olhar investigativo, destacamos que, nesta pesquisa, 

abordaremos sobre a avaliação da aprendizagem na formação continuada de professores dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental I, por isso, percorreremos alguns pontos conceituais para 

fundamentá-la. O interesse pelos participantes da pesquisa surgiu após a realização de 

trabalhos no programa de reforço escolar, idealizado pela Secretaria Municipal de Educação, 

no qual percebemos os desafios que os professores dessa fase educacional passam em relação 

a aplicação da avaliação da aprendizagem. 

Para expandir nossa compreensão, escolhemos este tema, avaliação da aprendizagem, 

como objeto desta pesquisa. Nossa proposta buscou analisar se os professores dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental I estão preparados para avaliar seus alunos. Este estudo não se 

limita somente na busca por conceitos, mas, com base nos resultados obtidos, objetivamos 

colaborar com a prática avaliativa dos professores em sala de aula. 

Assim sendo, esta pesquisa se justifica pelo seguinte motivo: acreditamos que 

aprimorar o conhecimento nessa área seja necessário, visto que a avaliação deve fazer parte 

do processo que envolve tanto o ensino, quanto a aprendizagem, podendo ser utilizado de 

diversas formas, a depender do conhecimento que o professor o tenha.  

Partindo do pressuposto de que os professores precisam refletir, discutir, conhecer e 

aprender a avaliar, pode existir, por parte deles, um desconhecimento sobre o processo 

avaliativo, que os limita às práticas convencionais de somente examinar, classificar, aprovar 

ou reprovar, ou seja, isso pode implicar diretamente nas atividades avaliativas desenvolvidas 

pelos professores em sala de aula.  

Diante do exposto, propusemo-nos a investigar o seguinte problema: Como os 

professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental I estão sendo preparados para assumir o 

essencial papel de docentes avaliadores em sala de aula?  

Ressaltamos que estamos nos referindo ao termo “preparado” com o sentido de está 

apto, que possui habilidade para determina tarefa, ou seja, que saiba avaliar em sala de aula, 

que utilize os diversos instrumentos avaliativos, que faça o diagnóstico da aprendizagem dos 

 
1 Até aqui, considerando que os fatos relatos estão voltados para minha vivência antes do ingresso no mestrado, 

optei por utilizar a primeira pessoa do singular. Deste ponto em diante, utilizarei a primeira pessoa do plural. 
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alunos e os ajustes necessários após o resultado, bem como que esteja pronto para avaliar o 

seu próprio trabalho (LUCKESI, 2014). 

Em busca de respostas ao problema de pesquisa a ser investigado, delineamos quatro 

questões norteadoras:  

1) Que concepções acerca da avaliação da aprendizagem são evidenciadas por 

professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental I?  

2) O que os professores aprenderam sobre avaliação na sua formação inicial? 

3) Quais são as principais necessidades formativas dos professores sobre a avaliação 

da aprendizagem? 

4) Em que uma proposta de produto educacional para formação continuada de 

professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental I pode contribuir em relação 

à discussão acerca das funções e finalidades da avaliação da aprendizagem? 

Mediante o problema e as questões norteadores apresentadas, elaboramos o objetivo 

geral: analisar se os professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental I estão sendo 

preparados para assumir o essencial papel de docentes avaliadores em sala de aula.  

Seguido dos objetivos específicos: 

1) Identificar que concepções acerca da avaliação da aprendizagem são evidenciadas 

por professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental I; 

2) Verificar o que os professores aprenderam sobre avaliação na sua formação inicial; 

3) Identificar quais são as principais necessidades formativas dos professores sobre a 

avaliação da aprendizagem; e 

4) Elaborar uma proposta de produto educacional para formação continuada de 

professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental I, sobre as funções e 

finalidades da avaliação da aprendizagem.  

Esta pesquisa está organizada em sete capítulos. O primeiro capítulo é destinado a esta 

introdução. No segundo capítulo, intitulado “Avaliação enquanto espaço da aprendizagem”, 

abordamos o contexto histórico da avaliação e discutimos os seus significados e as suas 

funções. 

No terceiro capítulo, “A avaliação da aprendizagem no espaço de formação 

continuada de professores”, discutimos a respeito de algumas lacunas formativas no campo da 

avaliação, explanamos algumas considerações sobre a formação continuada e, em seguida, 

discorremos sobre o lugar da avaliação da aprendizagem no espaço de formação continuada.  

No quarto capítulo, “Percurso Metodológico da Pesquisa e tratamento dos dados”, 

apresentamos o delineamento da pesquisa e analisamos os resultados obtidos por meio da 
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entrevista aplicada com os professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental I, que, em 

razão da pandemia causada pela covid-19, foi aplicada de forma remota.  

Para o tratamento dos dados coletados, aplicamos a técnica de análise de conteúdo 

proposta por Bardin (2016), dividida em três fases: 1) organização, preparação e exploração 

do material a ser analisado; 2) exploração do material, codificação, definição das categorias e 

organização das unidades, e 3) inferência e interpretação dos dados.  

No quinto capítulo, apresentamos a discussão e os resultados da pesquisa, dividido 

pelas seguintes categorias de análise: sobre a avaliação; aprendizagem da avaliação na 

formação inicial, e necessidades formativas, constituídas a partir da técnica de análise de 

conteúdo. 

No sexto capítulo, tratamos da avaliação do comitê Ad Hoc sobre a proposta do 

produto educacional que versa acerca de uma oficina de formação continuada sobre a 

avaliação da aprendizagem, submetida à apreciação tanto dos professores entrevistados, 

quanto por professores mestres e doutores, os quais apontaram adaptações e melhorias para o 

aprimoramento desta.   

O sétimo e último capítulo é destinado às considerações finais deste trabalho. 

Em vista do exposto, esperamos que esta pesquisa possa auxiliar a todos que tiverem 

interesse de refletir e discutir sobre a temática da avaliação da aprendizagem, visando não 

somente o aperfeiçoamento profissional, mas o conhecimento e a aprendizagem sobre o 

assunto.  
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2. AVALIAÇÃO ENQUANTO ESPAÇO DA APRENDIZAGEM 

Esta seção tem por finalidade apresentar as discussões referentes à temática central 

desta pesquisa, levando em consideração as contribuições de alguns autores. A mesma está 

dividida em três subseções: a primeira trata sobre o contexto histórico da avaliação, em 

seguida abordamos a respeito dos significados da avaliação da aprendizagem e por último 

destacamos as funções avaliativas.  

 

2.1 Contexto histórico da avaliação  

Pensar a respeito do que venha a ser avaliação nos leva a considerar que existem 

diversos conceitos que atenderam a uma finalidade dentro de um contexto histórico-cultural. 

Todavia, o que nos chama atenção e nos preocupa é o fato de que a sociedade está em 

constante mudança. Contudo ainda existem algumas práticas avaliativas que têm permanecido 

há décadas, enraizadas em antigos conceitos, sem levar em conta o seu real significado, o que 

faz com que a avaliação se mantenha como examinadora punitiva e seletiva em vez de ser 

uma orientadora da aprendizagem.   

Antes de falarmos a respeito do real significado da avaliação, faremos uma breve 

abordagem sobre o contexto histórico que a envolve. Para tanto, o cenário da história da 

avaliação é recente, entretanto, a história dos exames escolares é mais antiga. Segundo 

Luckesi (2014), os exames escolares que são praticados ainda hoje em nossas escolas, que 

muitas vezes são taxados de avaliação da aprendizagem, foram regulados na China, há três 

mil anos antes da era cristã, quando o imperador usava o exame como um meio de controle 

social para selecionar os soldados para o serviço militar e para assumir determinados 

trabalhos.   

De acordo com o estudioso supracitado, examinar significa colocar à prova o 

conhecimento que o aluno já possui sobre determinado assunto. O seu foco está na seleção, 

classificação, aprovação e reprovação. O ato não está voltado para que o aluno aprenda com 

qualidade, importante somente é demonstrar e classificar quem aprendeu e quem não 

aprendeu, sem nenhum interesse de intervir. 

A instrumentalização dos exames foi ganhando espaço, chegando até o Ocidente, onde 

foram sistematizados entre os séculos XVI e XVII pelos jesuítas, que realizavam, em sua 

pedagogia, o ritual dos exames e provas para selecionar e medir os níveis de conhecimento 

dos alunos nos estudos escolásticos (LUCKESI, 2013).  

Durante esse período, a avaliação era aplicada por meio de exercícios orais pelas 

universidades medievais. Posteriormente, passou a ser usada pelos jesuítas, que, por sua vez, 
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“[...] trouxeram os exames para a Europa, introduzindo-os em suas escolas” (FERNANDES, 

2009, p.113). Com a instrumentalização dos exames, todo o ensino que os jesuítas aplicavam 

passava pela banca examinadora. Nesse tempo, o exame era o principal instrumento utilizado 

para legitimar os trabalhos realizados.  

Aranha (2006, p. 205) menciona que: 

 

[...] os jesuítas mostravam-se bastante exigentes, recomendando a repetição dos 

exercícios para facilitar a memorização. Nessa atividade eram auxiliados pelos 

melhores alunos, chamados decuriões, responsáveis por nove colegas, de quem 

tomavam as lições de cor, recolhiam os exercícios e marcavam em um caderno os 

erros e as faltas diversas. Aos sábados as classes inferiores repetiam as lições da 

semana toda: vem daí a expressão sabatina, usada durante muito tempo para indicar 

a avaliação e, para as classes mais adiantadas, organizavam torneios de erudição. 

 

 

Ainda segundo a autora, as ações pedagógicas jesuíticas eram desenvolvidas através 

de aulas expositivas, com muita repetição, lançando mão de meios pelos quais os alunos eram 

ensinados e também eram submetidos a gravar exatamente o que o professor havia instruído. 

Assim, a aprendizagem se caracterizava nesse padrão dogmático, medido e baseado no quanto 

o aluno conseguiria arquivar em sua memória determinado assunto. 

No período do século XVIII, os exames começaram a ser utilizados em larga escala2 

na Europa, com o intuito de selecionar os funcionários públicos. Com o mesmo objetivo, os 

exames foram ganhando espaço em outros países, chegando ao Reino Unido por volta do 

século XIX, quando as universidades europeias passaram a utilizar os exames como um meio 

para avaliar e classificar os alunos (FERNANDES, 2004).  

Os exames também começaram a ganhar espaço nos Estados Unidos da América por 

volta de 1883, mantendo a seleção como foco principal. Nesse tempo, grandes expectativas 

eram lançadas sobre os exames, tidos como avaliações, pois, por meio delas, os alunos 

poderiam conseguir uma certificação da aprendizagem (PASSOS, 2014). 

A inserção dos exames em diversas localidades e em momentos históricos diferentes 

coincidiu com as mudanças sociais, econômicas e políticas, segundo as quais eles eram tidos 

como as primeiras práticas avaliativas. Desse modo, a avaliação serviu como um instrumento 

de validação em vários âmbitos, mostrando, portanto, que a história dela, ou o seu uso, tem 

uma relação com a história do exame, que vai desde a prática de medir o conhecimento até a 

classificação de sujeitos, oportunizando uns e excluindo outros. Isso só demonstra a 

 
2 Lima (2020) aponta que a avaliação em larga escala é aplicada para uma grande quantidade de sujeitos a fim de 

verificar o nível de desempenho e aprendizagem.  
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dificuldade existente no que diz respeito à transição do ato de examinar para o ato efetivo de 

avaliar a aprendizagem do aluno. 

Diante das transformações que foram ocorrendo na sociedade, houve também 

mudanças na visão da avaliação. Segundo Fernandes (2004), a discussão conceitual do termo 

avaliação foi evoluindo com o tempo e ganhando novas direções. Ainda de acordo com o 

referido autor, por volta de 1930, Ralph Tyler, um educador norte-americano, teve bastante 

influência no campo da avaliação, seu enfoque consistia em produzir modificações no 

comportamento dos estudantes. 

De acordo Passos (2014), Tyler ficou conhecido como o pai da avaliação educacional 

e sua influência perpassou muitas das avaliações que se desenvolveram nos sistemas 

educacionais e permanece até os dias atuais. 

 Dado o contexto, o objetivo era que se pensasse e utilizasse uma prática pedagógica 

diferente do exame, que pudesse servir para o aprendizado dos estudantes. Este modelo de se 

pensar na avaliação provocou as primeiras mudanças na prática avaliativa, o que quer dizer 

que era buscada uma ação que estabelecesse com clareza o que o aluno deveria aprender e, 

com efeito, o que o professor necessitava fazer para que o aluno realmente aprendesse.  

Nessa perspectiva, surgem outros estudos que vão ampliar a discussão no campo da 

avaliação. No Brasil, no entanto, a discussão sobre a avaliação só teve início no século XX, 

com a aprovação da Lei nº. 4.024, de 20 de dezembro de 1961, que fixa as Leis de Diretrizes e 

Base da Educação Nacional (LUCKESI, 2013). No Artigo 39, nos parágrafos I e II, por 

exemplo, houve os primeiros registros regulamentando a avaliação como aproveitamento do 

aluno, porém prevalecendo os aspectos quantitativos sobre o qualitativo, fazendo uso dos 

termos exames, julgamentos, resultados e autoridade.  

Até os anos 70, o critério de avaliação que dominava no Brasil era o de atribuição de 

notas, ou seja, aplicação de valores numéricos que eram dados indiscriminadamente aos 

alunos. Nesse contexto, os professores mediam a aprendizagem, o comportamento e o 

desempenho de cada estudante.   

 Tais leis que foram fixadas não trouxeram um direcionamento muito aprofundado 

para o campo da avaliação da aprendizagem, mas tentavam nortear alguns aspectos (PASSOS, 

2014). No entanto, com a promulgação da LDB, Lei nº. 9.394, de dezembro de 1996, houve 

certo direcionamento sobre o processo avaliativo. O capítulo II, no Artigo 24, dispõe a 

respeito da Educação Básica no nível Fundamental e Médio. E acerca das avaliações, instrui o 

seguinte: 
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V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: a) avaliação 

contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 

qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de 

eventuais provas finais; b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com 

atraso escolar; c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 

verificação do aprendizado; d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; e) 

obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período 

letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas 

instituições de ensino em seus regimentos (BRASIL, 1996). 

 

 

Em síntese, Luckesi (2011, p. 29), indica que 

 

[...] a LDB, de 1961, ainda contém um capítulo sobre os exames escolares e a Lei n. 

5.692/71, que redefiniu o sistema de ensino no país, em 1971, deixou de utilizar a 

expressão “exames escolares” e passou a usar a expressão “aferição do 

aproveitamento escolar”, mas ainda não se serviu dos termos 

“avaliação da aprendizagem”. Somente a LDB, de 1996, se serviu dessa expressão 

no corpo legislativo [...]. 

 

 

A lei perdura até hoje, mantendo esses pontos de uma avaliação que tenha como alvo 

o desenvolvimento integral do aluno durante seu processo de aprendizagem, permanecendo 

também os mesmos critérios para a verificação do rendimento escolar e o predomínio dos 

aspectos qualitativos sobre os quantitativos, significando que a preocupação maior não deve 

ser com as notas, mas com a aprendizagem. Embora a legislação brasileira tenha buscado 

novas proposições voltadas para o campo da avaliação, a mesma ainda apresenta uma prática 

examinadora, seletiva e punitiva (PASSOS, 2014). 

É importante também trazer para esta discussão a matriz escolar comum para todos, a 

Base Nacional Comum Curricular – BNCC, que apresenta uma proposta de avaliação que 

direciona as formas de monitoramento do desempenho escolar dos alunos (BRASIL, 2017). 

Em essência, o documento preconiza o desenvolvimento global e integral dos estudantes, 

levando em conta os contextos e as condições de aprendizagem, de modo a promover o 

protagonismo dos alunos.  

De maneira geral, a BNCC considera a avaliação formativa como uma possibilidade 

para os professores avaliarem seus alunos, distanciando, assim, dos modelos tradicionais, 

classificatórios e punitivos. No que tange à discussão da avaliação, em específico, o 

documento tem por objetivo; 

 

Construir e aplicar procedimentos de avaliação formativa de processo ou de 

resultado que levem em conta os contextos e as condições de aprendizagem, 

tomando tais registros como referência para melhorar o desempenho da escola, dos 

professores e dos alunos (BRASIL, 2017, p. 17).  
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A BNCC é um documento de caráter normativo e obrigatório, devendo ser 

contemplado por todas as escolas brasileiras. O documento configura-se como um material 

que padroniza a organização dos componentes curriculares, estabelecendo habilidades e 

competências “para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 

cidadania e do mundo do trabalho” (BRASIL, 2017, p. 8). Seu caráter define um conjunto 

orgânico e progressivo de aprendizagens fundamentais que todos devem desenvolver ao longo 

das etapas e modalidades da Educação Básica. 

A esse respeito, Pacheco e Silva (2019, p. 19) mencionam que, 

 

Apesar da BNCC trazer em seu texto o conceito de formação integral e diversidades, 

a mesma, na sua essência, trata de uma política de regulação constituída a partir de 

um viés privatista e mercadológico que traz na sua intencionalidade a aprendizagem 

através do desenvolvimento de habilidades e competências que estão de acordo 

principalmente com os interesses do mundo do trabalho, em consequência a serviço 

do sistema capitalista vigente. Tal intencionalidade acaba por direcionar as escolas a 

desenvolverem práticas que se preocupam com a avaliação do desempenho do aluno 

a partir de uma concepção curricular articulada à avaliação padronizada e 

classificatória. 

 

 

As autoras complementam argumentando que a BNCC não apresenta, em seus 

escritos, um texto específico que aborde a avaliação da aprendizagem, mas, por apresentar 

mecanismos de padronização, seleção de currículos, definição dos conteúdos e dos objetivos a 

serem alcançados, acaba por direcionar a escola para a melhoria dos resultados das avaliações 

em larga escala, embora ela faça um contraponto,  padronizando a avaliação formativa que 

está mais centrada no processo de ensino e aprendizagem (PACHECO; SILVA, 2019).  

Paralelo ao documento, a proposta da Secretaria Municipal de Educação – 

SEMED/MANAUS, mais especificamente alinhada a outros documentos, entre eles, a 

Constituição Federal (CF/1988), a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB 

9394/96), ao Plano Nacional de Educação (PNE/2014), a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC/2017) e o Referencial Curricular Amazonense (RCA), apresenta algumas 

considerações sobre avaliação da aprendizagem presentes no Currículo Escolar Municipal3.  

O documento assegura uma concepção de avaliação que promova a reflexão e a 

tomada de novas decisões, propiciando o estímulo aos alunos no processo de aprendizagem. O 

currículo também ressalta a importância que o professor deve ter quanto à clareza do 

 
3 O Currículo Escolar Municipal é um documento que foi compilado pela Secretaria Municipal de Educação 

(SEMED) que norteia os currículos da Educação Básica tanto do centro de Manaus, quanto da zona ribeirinha. 
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significado da avaliação na formação de cada aluno que adentra a instituição escolar. Medir, 

examinar e julgar deve ceder espaço à aprendizagem dos alunos (MANAUS, 2021).   

Neste seguimento, o Referencial Curricular Amazonense - RCA4 (AMAZONAS, 

2020) apresenta uma concepção de avaliação com foco em verificar a aprendizagem dos 

estudantes. Esse documento destaca que a avaliação não deve ser classificatória e nem 

excludente, mas uma prática pedagógica que possibilite o professor analisar e refletir o 

processo de ensino e aprendizagem, assim como desenvolver novas estratégias para esse 

processo. Esse material preza por uma avaliação que forneça resultados para a gestão de 

educação que subsidie a melhoria dos projetos pedagógicos da escola e proporcione 

informações para a melhoria da própria avaliação. 

Face ao exposto, a legislação educacional brasileira busca assimilar e apresentar novas 

proposições a respeito da avaliação da aprendizagem, contudo, ainda estamos distantes da 

realidade apresentada por lei (PACHECO; SILVA, 2019),  

O indicativo dos exames pode ser visto por meio do Decreto n° 5622, de 19 de 

dezembro de 2005, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional e, em seu Artigo 

4, afirma que a avaliação do desempenho dos estudantes, para fins de promoção, se dará por 

meio de exames presenciais e pela realização de atividades programadas (BRASIL, 2005). 

Para muitos professores, o ato de examinar e medir pode ser rotineiro, mas não dá 

conta de que muitas vezes as notas atribuídas são arbitrárias, confusas e com critérios vagos, o 

que possibilita uma aproximação mais evidente das práticas do exame e um distanciamento de 

uma avaliação centrada no aprendizado.  

No tocante ao que foi mencionado, Luckesi (2011, p. 30) esclarece que os professores 

precisam aprender a avaliar e a conhecer os conceitos teóricos sobre a avaliação, não se 

limitando somente à teoria, mas aprendendo a praticar a avaliação no cotidiano da sala de 

aula. O referido autor ainda complementa afirmando que “aprender o conceito é fácil, o difícil 

mesmo é passar da compreensão para a prática”. 

Em síntese, devido à complexidade da tarefa avaliativa, Hoffmann (2011, p. 44) 

refere-se “[...] às práticas rotineiras de avaliação, à superficialidade teórica no tratamento 

dessas questões e às críticas de subjetividade possível inerente ao próprio processo”, que 

acabam, muitas vezes, prendendo os professores ao uso das notas nos sistemas de 

classificação dos estudantes.  

 

4 O Referencial Curricular Amazonense – RCA é um documento orientador para elaboração ou adequação dos 

Projetos Político-Pedagógicos, sendo uso obrigatório para elaboração de todos os documentos que norteiam a 

ação educativa nas Instituições escolares da rede de ensino do Amazonas. 
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Passos (2014) ressalta que o foco da avaliação está cada vez mais direcionado à 

aplicação de instrumentos e aos critérios de análise. Todavia, tal direcionamento tem sido 

realizado para exaltar o ato de examinar, reduzindo o processo avaliativo de aprendizagem a 

uma mera aplicação de testes quantitativos.  

Por fim, diante do que foi apresentado, observamos que os exames escolares têm 

perdurado durante décadas no meio educacional, apresentando nenhuma contribuição 

evidente para a qualidade do aprendizado, pelo contrário, são apenas instrumentos de 

classificação, julgamento e seleção (LUCKESI, 2011). A avaliação da aprendizagem, por sua 

vez, não pode ser confundida com o ato de examinar, uma vez que tem o seu sentido e 

significado. 

Assim, após a explanação sobre o contexto histórico da avaliação, consideramos 

pertinente apresentar, na próxima seção, o conceito da avaliação enquanto espaço de 

aprendizagem. 

 

2.2 Avaliação da aprendizagem e seus significados 

 

Diante das várias discussões que permeiam o campo da avaliação, trataremos nesta 

seção a respeito da avaliação enquanto espaço de aprendizagem, sendo ela uma grande aliada 

tanto do aluno, quanto do professor e da escola. Pretendemos apontar alguns significados do 

tema, contrapondo as distorções que foram construídas ao longo do tempo. É fundamental 

desconstruirmos o sentido de uma avaliação que está posta somente para quantificar os 

resultados, classificar e examinar.  

Para tanto, vejamos algumas definições sobre o que venha ser avaliação da 

aprendizagem. Libâneo (1994, p.195) define que a avaliação é:  

 

[...] uma tarefa didática necessária e permanente do trabalho docente, que deve 

acompanhar passo a passo o processo de ensino e aprendizagem. Através dela os 

resultados que vão sendo obtidos no decorrer do trabalho conjunto do professor e 

dos alunos são comparados com os objetivos propostos a fim de constatar 

progressos, dificuldades, e reorientar o trabalho para as correções necessárias. A 

avaliação é uma reflexão sobre o nível de qualidade do trabalho escolar tanto do 

professor como dos alunos.  
 

A esse respeito, compreendemos que a avaliação é uma tarefa fundamental que 

envolve o acompanhamento de todo o processo de ensino e aprendizagem. Ela é um recurso 

necessário que auxilia o professor a identificar como a sua turma está e o que ele pode fazer 

para melhorar. A mesma deve ser elaborada, utilizada e destinada à aprendizagem, tornando-
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se o início de novos processos, não se limitando somente aos dados quantitativos expressos 

em resultados finais. 

Com relação às notas e aos dados quantitativos, eles deverão se sujeitar a uma 

apreciação qualitativa da avaliação enquanto espaço de aprendizagem, onde os dados poderão 

ser interpretados, analisados e expostos em um padrão de desempenho do aluno que seja bom, 

satisfatório a outros níveis, que evidencie o aproveitamento do estudante de modo que o 

professor possa tomar novas decisões relacionadas às próximas atividades avaliativas 

(FREITAS, 2019). 

Não queremos aqui excluir os aspectos quantitativos, pois têm as suas funcionalidades 

diante do sistema educacional, mas queremos ressaltar os qualitativos como parte do que 

temos buscado integrar nesta pesquisa. Assim, relembramos que a Lei de Diretrizes e Base 

Nacional (BRASIL, 1996) reconhece que avaliação envolve um processo qualitativo acima do 

quantitativo e que importa avaliar a aprendizagem e todo o processo de desenvolvimento do 

aluno. 

Tendo em vista que existem diferentes concepções avaliativas, Luckesi (2014) 

conceitua a avaliação da aprendizagem como um ato amoroso, dinâmico e construtivo. O 

referido autor nos lembra que a avaliação por si só não pode resolver todos os problemas da 

educação, mas ela tem o poder de revelar a qualidade da realidade do desenvolvimento e da 

aprendizagem do aluno, ficando a cargo do professor a responsabilidade de decidir o que fazer 

com esse resultado, atentando-se para possíveis mediações e melhorias, caso existam 

necessidades.  

Outra definição que pode nos ajudar a compreender o significado da avaliação para 

além de exames, notas e classificações é definida por Hoffmann (2001) quando considera que 

a avaliação deve estar diretamente relacionada ao ato de conhecer, refletir e de compreender 

as razões das dificuldades que foram encontradas pelo aluno, para que assim sejam 

promovidas ações em benefício de quem está sendo avaliado.  

É importante perceber que a avaliação da aprendizagem não se restringe somente a um 

aspecto, mas, ao mesmo tempo, envolve outros, ampliando a abrangência de se pensar em 

uma avaliação que dialogue com o planejamento do professor, que possa conduzir a 

momentos de estudo, que esteja relacionada ao ensino, que olhe para a aprendizagem do 

aluno, entre outros pontos que são essenciais para o processo avaliativo. 

Caso isso não aconteça, será realizada apenas uma avaliação extremamente 

burocrática, ameaçadora e examinadora, atribuindo somente um valor qualquer, causando 
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marcas e deixando impacto inoportuno nos estudantes, quando poderia ser uma excelente 

ferramenta para contribuir com o processo de ensino e aprendizagem.  

Sant’Anna (2014, p. 31) contribui ainda definindo que avaliar é:  

 

Um processo pelo qual se procura identificar, aferir, investigar e analisar as 

modificações do comportamento e rendimento do aluno, do educador, do sistema, 

confirmando se a construção do conhecimento se processou, seja este teórico 

(mental) ou prático.  

 

 

Diante disso, entendemos que a avaliação não envolve somente um sujeito, pelo 

contrário, consiste em avaliar todos os envolvidos no processo educativo. Assim, o professor 

e a gestão escolar devem continuamente verificar se o processo de ensino e aprendizagem está 

sendo efetivado de modo que possam analisar as suas metodologias utilizadas e verificar se 

suas estratégias estão sendo alcançadas. 

Em síntese, visando uma maior compreensão da avaliação enquanto espaço para a 

aprendizagem, Guerra (2007, p. 17) aborda doze princípios gerais que resumem o que foi 

mencionado: o primeiro princípio apresentado estabelece que “a avaliação é um fenômeno 

moral, não meramente técnico”, isso quer dizer que, para se pensar em uma avaliação que 

tenha por finalidade o aprendizado é necessário levar em conta a quais valores e causas ela 

serve.  

O professor, ao avaliar, precisa saber o que vai avaliar e entender qual o propósito 

estabelecido para realizar tal avaliação, uma vez que ela não é neutra, pelo contrário, 

dependendo da forma que for utilizada, pode trazer benefícios a uns e prejuízos a outros.  

A avaliação também pode ser utilizada para mediar o ensino e a aprendizagem, assim 

como pode ser usada como ameaça, exclusão, seleção, entre outros, por isso existe a 

necessidade de que quem avalia deve ter consciência do que avaliar, como e para qual 

finalidade realizará a ação, pois as consequências atingirão os alunos, as escolas e a 

sociedade.  

O segundo princípio é referente à avaliação como um processo, e não um ato isolado. 

Isso implica que a avaliação deve ser contínua, contextualizada, para que possa acompanhar 

cada fase da aprendizagem do aluno. 

 O terceiro princípio indica uma avaliação que seja um processo participativo, isso 

quer dizer que, quanto maior a participação dos alunos, dos professores e da escola em todas 

as etapas educativas, mais chances de evolução para todos. 

Quanto ao quarto princípio, Guerra (2007, p. 19) menciona que “a avaliação tem um 

componente corroborativo e um princípio atributivo". Isso significa que a avaliação pode 
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comprovar se de fato foi efetuada ou não uma aprendizagem, porém o resultado não deve ser 

atribuído somente ao aluno, mas a todos os envolvidos desde as instituições, a direção e as 

autoridades que geram as normas. É por isso que a avaliação tem de desempenhar um papel 

holístico, levando em conta a participação de todos, e não somente de uma parcela. 

O quinto princípio sobre a avaliação enquanto espaço da aprendizagem se coaduna à 

linguagem que lhe é atribuída, que pode trazer entendimento ou confusão. Por muitas vezes, a 

avaliação da aprendizagem foi confundida com exames, seleção e classificação. Tais ideias 

opostas e distorcidas acabam comprometendo o real sentido e a finalidade da avaliação da 

aprendizagem. 

O sexto princípio diz respeito à diversificação dos instrumentos avaliativos. A 

avaliação é um ato complexo e por isso a utilização de diversos instrumentos pode aumentar o 

rigor e a confiabilidade, gerando mais informação que validarão a tomada de novas decisões 

que um instrumento só não faria.  

O sétimo princípio está relacionado a uma avaliação catalisadora, que estimula 

mudanças e impulsiona todo o processo de ensino e aprendizagem. O conteúdo da avaliação 

também deve ser completo e globalizado. No oitavo princípio, é necessário que o professor 

tenha em mente o que é preciso avaliar para não correr o risco de aceitar somente alguns 

aspectos da aprendizagem em oposição a outros. 

Para avaliar, também é fundamental que se tenha um conhecimento especializado do 

processo de ensino e aprendizagem. Este é o nono princípio estabelecido, que explicita a 

importância de o professor possuir uma formação que capacite e corrobore com sua prática 

avaliativa. Além disso, a avaliação não serve exclusivamente para medir o conhecimento do 

aluno: este é o décimo princípio. Pelo contrário, ela tem de ser usada para viabilizar a 

aprendizagem, possibilitando possíveis mudanças e enfoques à medida que vai se 

comprovando a efetivação da aprendizagem. 

O professor, ao avaliar o aluno, deve também se auto avaliar, e este é o décimo 

primeiro princípio, que enfatiza a necessidade de o docente submeter a sua própria prática 

avaliativa a uma análise, sondando seus procedimentos e as suas decisões sempre em busca de 

melhorias. Caso contrário, pode ocorrer de o professor passar anos cometendo os mesmos 

erros e repetindo as mesmas práticas avaliativas sem permitir o aprimoramento. Por último, 

sendo este o décimo segundo princípio, a avaliação não deve ser um ato individual, mas 

associado.  
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A avaliação não é responsabilidade isolada de quem avalia, mas um recurso que 

abrange toda a instituição e, por isso, se houver interação em busca de aperfeiçoamento e de 

ajustes na prática avaliativa, todos poderão ser beneficiados, ou seja,  

 

A avaliação pode (deve) se converter numa plataforma de debate que ajude a 

instituição a melhorar a formação de seus profissionais e as práticas que empreende. 

Isso supõe uma atitude questionadora que discute a prática e uma atitude de diálogo 

que conduz ao debate sobre o seu sentido e o seu aprimoramento. Discutir a prática, 

refletir sobre ela e compreendê-la é o caminho para o aprimoramento. Uma vez que 

essa prática inclui elementos que dependem do contexto organizacional e da gestão, 

será preciso exigir dos responsáveis as condições necessárias para que esse 

aprimoramento seja possível. A avaliação, por conseguinte, diz respeito a todos e 

serve a todos. Não deve ser uma prática que conduza ao individualismo e a 

competitividade (GUERRA, 2007, p. 24). 

 

 

Diante do que foi apresentado, vimos que existem diferentes concepções avaliativas 

que abrangem vários caminhos, portanto, cabe ao professor a necessidade de conhecer o real 

significado da avaliação, de modo que ele busque uma abordagem que possa contribuir com a 

sua prática. O que não pode acontecer é uma prática autoritária, ameaçadora e opressora, 

pautada em exames, conduzindo os alunos ao medo, à ansiedade e à estagnação.  

Sobre a avaliação da aprendizagem e suas funções, abordaremos na seção a seguir. 

 

2.3 Avaliação da aprendizagem e suas funções  

Ao compreendermos o significado da avaliação da aprendizagem, direcionamos nosso 

olhar para as funções da avaliação, explorando um pouco mais a respeito da avaliação 

formativa, sendo esta uma possibilidade para o professor explorar em sala de aula. Assim, a 

avaliação da aprendizagem é dividida em três funções: diagnóstica, formativa e somativa. 

A avaliação diagnóstica, segundo Sant’Anna (2014), é caracterizada por uma 

sondagem inicial referente ao desenvolvimento e à aprendizagem do aluno. Ela normalmente 

é tida como o primeiro passo a ser dado pelo professor antes de começar a ensinar 

determinado conteúdo. Isso serve para que ele possa identificar o ponto de partida de suas 

ações pedagógicas e posteriormente intervir ou avançar. 

Silva (2019) esclarece que o professor, ao fazer uso da avaliação diagnóstica, terá a 

possibilidade de compreender o nível de aprendizagem em que os estudantes se encontram 

para que posteriormente seja executado um planejamento que abranja as dificuldades que 

foram identificadas.  

Por meio dessa avaliação o professor poderá estabelecer novos objetivos, retomar os 

que não foram alcançados, elaborar estratégias diversificadas e verificar o tempo necessário 

que os alunos precisarão para aprender os conteúdos. Normalmente os professores realizam 
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essa avaliação no início do ano letivo, ou antes de introduzir um novo assunto, para verificar 

se os alunos possuem ou não o domínio de certos conteúdos que foram abordados 

previamente. 

Quanto à avaliação somativa, ela tem o foco na classificação dos resultados, expressos 

através de notas, geralmente atribuídos no final do processo de aprendizagem de um período 

de estudo. Segundo Russell e Airasian (2014), a avaliação somativa é utilizada para avaliar os 

resultados da aprendizagem normalmente através de provas, exames e trabalhos. Para os 

autores, essa avaliação pode ajudar os professores a tomarem decisões sobre o nível de 

aproveitamento do aluno. 

Já a avaliação formativa, segundo Fernandes (2021), deve acontecer durante um 

contínuo processo de ensino e aprendizagem, tendo como a principal função o 

acompanhamento. Ela visa retroalimentar todo o processo de formação, cooperando para a 

organização do que será desenvolvido. Uma de suas funções principais envolve a orientação, 

a observação, o planejamento e o replanejamento, sempre objetivando ajudar o aluno a se 

desenvolver no aprendizado. 

Perrenoud (1999, p. 50) reitera, afirmando que “[...] é formativa toda a avaliação que 

auxilia o aluno a aprender e a se desenvolver”. A esse respeito, a avaliação formativa deve ser 

integrada ao ensino com a finalidade de contribuir com a aprendizagem em andamento, 

informando ao professor as reais condições de aprendizagem de seus alunos. 

Para contribuir com a conceituação, Russell e Airasian (2014) apresentam um quadro 

de comparações entre a avaliação diagnóstica, somativa e formativa para sintetizar o que foi 

explanado, a seguir no Quadro 1:  
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Quadro 1 - Comparação entre as três funções das avaliações em sala de aula 

  AVALIAÇÃO 

DIAGNÓSTICA 

AVALIAÇÃO 

FORMATIVA 

AVALIAÇÃO 

SOMATIVA 

PROPÓSITO 

Dar ao professor uma rápida 

ideia e um conhecimento 

prático das características dos 

seus alunos. 

Monitorar e orientar o 

processo enquanto 

ainda está ocorrendo. 

Julgar o sucesso de um 

processo que está terminado 

e realizar aspectos 

burocráticos do ensino, 

como dar notas. 

PERÍODO DA 

AVALIAÇÃO 

Durante a primeira ou a 

segunda semana de aula. 

Diariamente, ao longo 

do ano letivo. 
Ao final do processo. 

MÉTODO DE 

COLETA DE 

EVIDÊNCIAS 

Principalmente observação 

formal. 

Observação formal e 

trabalhos para 

planejamento, e 

observação informal 

para monitoramento. 

Provas, trabalhos, relatórios, 

quizzes e projetos formais. 

TIPO DE 

EVIDÊNCIAS 

COLETADAS 

Cognitivas, afetivas e motoras. 
Principalmente 

cognitivas e afetivas. 
Principalmente cognitivas. 

FORMA DE 

ARQUIVAR AS 

INFORMAÇÕES 

Informações armazenadas na 

cabeça do professor, e poucos 

relatórios escritos. 

Planos de aulas escritos; 

monitoramento não 

escrito de informações. 

Relatórios formais no livro 

do professor ou nos arquivos 

da escola. 

Fonte: Adaptado de Russell e Airasian (2014, p. 18). 

 

 

Mantendo nosso foco na avaliação formativa, Villas Boas (2014) acrescenta que essa 

avaliação tem por objetivo orientar o aluno para a realização de suas atividades, auxiliando-o 

a identificar as dificuldades e a avançar em sua aprendizagem. Ela também promove o 

desenvolvimento do professor e da escola, considerando que esta realiza trabalhos 

pedagógicos, e não somente um processo de ensino e aprendizagem em que só o professor 

ensina e o aluno só aprende. Pelo contrário, a autora enfatiza a necessidade de todo o corpo 

educacional estar envolvido no desenvolvimento da avaliação formativa. 

De acordo com essa perspectiva, a avaliação punitiva, excludente e classificatória deve 

ser abandonada, uma vez que o que se pretende é o alcance de uma avaliação que promova 

melhorias e avanços. Em consonância com esse ponto, Fernandes (2021) complementa ao 

falar que a avaliação formativa contribui com o professor no sentido de ajudar a organizar o 
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processo de ensino, a definir e a deixar claro os objetivos de aprendizagem, a diversificar suas 

estratégias, a fazer uso de feedback apoiando o aluno, ajudando a regulamentar o ensino 

conforme as necessidades apresentadas e a criar um ambiente de comunicação em sala de 

aula.  

Desse modo, o papel do professor, do aluno e da escola deve estar articulado para 

desenvolver um trabalho alinhado. Nesse entendimento, a avaliação formativa adquire um 

modelo diferente, não excluindo os demais, mas mantendo o seu olhar sempre voltado 

especificamente para o processo e para o caminho da aprendizagem que está sendo 

construído, possibilitando, assim, que o professor faça as intervenções necessárias para 

aperfeiçoar o ensino e aprendizagem. 

Lopes e Silva (2020) mencionam que existem várias definições sobre a avaliação 

formativa, mas que, em termos genéricos, ela é um tipo de avaliação que visa melhorar 

qualitativamente a aprendizagem, tirando o foco dos aspectos quantitativos. Para isso, os 

autores sintetizam a função da avaliação formativa, conforme explanado na figura 1:  

 

Figura 1 - Função da avaliação formativa 

 
Fonte: Lopes e Silva (2020, p. 14) 

 

 

Observamos que a avaliação formativa não é imóvel ou inerte, mas percorre um 

processo entre análise e ação, investigação e prática. De acordo com Hadji (2001), a avaliação 

formativa situa-se no centro da ação de formação, propiciando o levantamento de informações 
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essenciais para a estruturação do ensino e de aprendizagem, colaborando para a concretização 

das atividades. Esta avaliação também se caracteriza por ser informativa, à medida que 

informa aos sujeitos do processo educativo. 

Diante do exposto, nos perguntamos: Será que somente o uso da avaliação formativa 

torna o processo avaliativo efetivo durante o período escolar? Ribeiro (2020, p. 34) responde 

que não, e completa:  

 

Para uma ação avaliativa mais efetiva, a busca pelo equilíbrio entre o avaliar e o 

aprender torna-se uma ação constante para o professor em sala de aula. A avaliação 

somativa, mesmo que não se faça tão efetiva quanto a avaliação formativa durante o 

período escolar, possui um aspecto que não pode ser deixado de lado nesse contexto, 

a eficiência na coleta de dados. Através dos dados fornecidos por uma avaliação 

somativa os professores podem utilizá-los de forma conjunta com a avaliação 

formativa para auxiliar sua tomada de decisões. Ou seja, os dois processos 

avaliativos trabalham de forma conjunta e complementar na ação de avaliar. 

 

 

Ainda que tenhamos aprofundado um pouco mais a discussão sobre a avaliação 

formativa, não podemos excluir a possibilidade de articulação com as demais avaliações, 

embora saibamos que cada uma tem propósitos e finalidades diferentes. Quanto a esta 

articulação, a avaliação somativa e a diagnóstica só poderão acontecer no contexto formativo 

quando não houver um foco exclusivamente na atribuição de notas ou somente uma 

sondagem. 

Portanto, a avaliação formativa visa retroalimentar todo o processo de formação, 

cooperando para a organização do que será desenvolvido. Reiteramos que os professores 

devem ser um dos principais usuários desse tipo de avaliação para que possam repensar suas 

práticas pedagógicas. 

Diante do contexto histórico apresentado sobre a avaliação da aprendizagem, seu 

significado e funções, na seção a seguir discutiremos sobre a avaliação da aprendizagem no 

espaço de formação de professores. 

 

3. AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM NO ESPAÇO DE FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES 

Nesta seção, relacionamos os conceitos de avaliação da aprendizagem e formação de 

professores. Para tanto, organizamos em três partes, a saber: na primeira, tratamos a respeito 

de algumas lacunas formativas no campo da avaliação, na segunda, explanamos algumas 

considerações sobre a formação continuada e, por último, discorremos sobre o lugar da 

avaliação da aprendizagem no espaço de formação continuada.  
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3.1 Lacunas formativas no campo da avaliação  

A importância de tratarmos sobre este assunto dirige-se à carência de discussão, 

debates e reflexão sobre a avaliação da aprendizagem no espaço de formação de professores 

(VILLAS BOAS, 2014). Autores como Cipriano Luckesi, Jussara Hoffmann, Pedro Demo e 

Domingos Fernandes, por exemplo, vêm discutindo sobre a temática da avaliação da 

aprendizagem e tecem suas considerações a respeito da formação do professor nesta área de 

atuação.  

Apesar de compreendermos que a avaliação é parte importante da atuação docente, 

este aspecto parece não ser tratado explicitamente nos cursos de formação de professores 

(FREITAS, 2019). O professor é o profissional responsável para executar a prática avaliativa 

em sala de aula. É ele que avalia, aprova ou reprova o aluno conforme o entendimento ou não 

que venha ter. Diante disso, os cursos de formação de professores, exigência legal para o 

exercício dessa profissão, devem alargar a discussão sobre esse assunto. 

De acordo com Luckesi (2002), antes de o docente ter a titulação de professor, ele foi 

aluno por longos anos e, com isso, passou por várias etapas no processo de aprendizagem. 

Cada etapa vivida se torna momentos que os marcaram e que por vezes, são reproduzidos em 

outros contextos de sala de aula.  

O referido autor ainda destaca que vários são os aspectos através dos quais os 

professores repetem modelos e padrões de agir na prática da avaliação da aprendizagem. Um 

dos padrões mais recorrentes que os professores têm usado em sala de aula é o equívoco de 

denominar sua prática de avaliação da aprendizagem quando o que se faz é classificar e 

examinar os alunos. 

 O que acontece é que, muitas vezes, pelo fato de o professor não conhecer o que 

venha ser uma avaliação mediadora dos processos de ensino e de aprendizagem, erros acabam 

sendo cometidos. Para Luckesi (2002), muitos professores, por não terem uma formação que 

os preparassem para avaliar, acabam exercendo uma prática avaliativa autoritária, 

desassociada do seu real sentido pelo motivo de eles terem sido avaliados dessa forma, por 

não terem discutido em seus cursos de formação, ou por simplesmente reproduzirem padrões 

inconscientes que estão enraizados há décadas. 

 Hoffmann (2011) ressalta que, para que o professor possa compreender o que venha 

ser uma avaliação da aprendizagem, ele precisa primeiro refletir e discutir sobre o significado 

desse termo no seu todo, na amplitude que é, pois, ao avaliar o aluno é efetivado um conjunto 

de métodos e procedimentos pedagógicos que passam por vários ambientes educacionais.  A 

referida autora considera que o professor precisa compreender que a avaliação da 
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aprendizagem tem um papel crucial dentro do processo educativo, a começar pela forma em 

que ela é concebida, entendida e discutida. 

 De maneira geral, a avaliação pode influenciar de forma positiva ou negativa as ações 

do professor, a depender do conhecimento que ele tem e da forma que ele vai avaliar o seu 

aluno. Por causa disso a avaliação não deve ser nomeada de prova, boletins ou testes, pois 

estes instrumentos e registros avaliativos têm o seu valor, mas não são a avaliação da 

aprendizagem em si. 

A avaliação deve fazer parte da ação do professor no seu sentido de constante 

inquietação e possibilidades de mudanças. É necessário que o professor, ao avaliar, 

compreenda o que vai avaliar, como vai utilizar o recurso, que impacto isso vai trazer tanto 

para o seu ensino, quanto para a própria aprendizagem do aluno, e como vai proceder com os 

resultados, entre outros pontos que são fundamentais e possíveis de serem discutidos, para 

que assim possa ter um norte do que vai ser realizado. 

Segundo Demo (2012), muitos professores são contrários à avaliação e obstinados às 

provas. Esta resistência, de acordo com o referido autor, é fruto de uma má formação. Discutir 

a temática da avaliação da aprendizagem na formação do professor é um processo essencial 

que deve trazer as bases, os fundamentos, os alicerces e os conceitos do que poderão ser 

colocados em prática em sala de aula, assim como o professor pode também buscar aprender e 

se desenvolver em sua própria prática avaliativa. 

O supracitado autor ressalta a importância de o professor compreender o processo 

avaliativo para poder avaliar seu aluno, que possua elementos teóricos para embasar sua 

prática e que não fique refém de experiências do passado. E relembra que “frequentemente, a 

fuga da avaliação coincide com atitudes pouco compromissadas, porquanto a uma aula 

qualquer corresponde uma avaliação qualquer”. Isso quer dizer que uma avaliação que esteja 

comprometida com o aprendizado do aluno exigirá uma dedicação maior por parte do 

professor (DEMO, 2004, p. 55). 

Certamente um dos mais importantes papéis que os professores podem realizar é o de 

se desenvolver intelectualmente, pesquisando, estudando, refletindo, ampliando seus 

conhecimentos a fim de que suas práticas avaliativas sejam orientadas e fundamentadas. Este 

é um dos pontos essenciais do desenvolvimento profissional dos professores, que se introduz 

na formação inicial e percorre a continuada (FERNANDES, 2009).  

Não podemos esquecer que o professor é um cidadão que está em constante 

aprendizado e, ao adquirir uma preparação necessária para exercer sua profissão, ele poderá 

dar um maior direcionamento aos seus alunos. De igual modo, o docente não deve ver a 
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avaliação somente como um mero conceito, mas precisa conhecê-la de modo a refletir a sua 

prática, apropriando-se do que lhe for necessário.  

Demo (2004) afirma que alguns professores têm aversão à avaliação por terem sido 

contaminados com crendices de que avaliar não importa, ou por não possuírem certo nível de 

conhecimento, leitura e entendimento que os levem a contestar o que está sendo posto.  

Em síntese, tais apontamentos nos levam a perceber que, para avaliar o aluno, não 

basta efetuar o ritual da docência, controlando a turma, ameaçando com provas e tirando 

pontos por comportamento. O professor precisa, frequentemente, saber desconstruir-se, pois a 

validade do conhecimento se reconsidera, e os conteúdos curriculares podem se desconstruir e 

reconstruir novamente não para ser repetido como uma norma única, mas para possibilitar 

outras alternativas, porque mais importante que dominar o assunto é saber refazê-los sempre 

(DEMO, 2012). 

Villas Boas e Soares (2016) ressaltam que muitas vezes os professores tratam a 

avaliação de forma desarticulada do processo de ensino e aprendizagem em virtude da falta de 

conhecimento e de formação. Ainda segundo as autoras, a temática avaliação da 

aprendizagem não está articulada aos currículos dos cursos de formação inicial, o que torna o 

assunto mais difícil de ser explorado, uma vez que está diluído nas disciplinas pedagógicas e 

passam longe do que deveria ser um estudo aprofundado. 

Posto isso, acreditamos que os professores devem ter um momento para discutir a 

temática da avaliação da aprendizagem, o que pode ser consolidado por meio de formações 

continuadas, já que a avaliação faz parte do trabalho que é desenvolvido pelo professor em 

sala de aula. Por esse motivo, é fundamental que o mesmo busque aprimorar este assunto 

constantemente. 

Diante do que foi discutido, consideramos relevante discorrermos, ainda que 

brevemente, sobre a formação continuada como uma possibilidade para refletir a temática da 

avaliação. 

 

3.2 Um breve olhar para a formação continuada de professores 

Diante de tudo que já foi exposto neste trabalho, procuramos nos debruçar em discutir 

alguns pontos a respeito da formação continuada, porque consideramos que esta seja uma 

forma de os docentes aprimorarem o conhecimento.  

É importante lembrarmos que, após a formação inicial, o professor precisa continuar a 

estudar, aprofundando seus conhecimentos e ajustando suas práticas por meio de cursos de 

capacitação ou de formação continuada. Tal necessidade acontece devido às constantes 
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mudanças que ocorrem na sociedade e no meio educacional, tornando crucial a adequação de 

novos conhecimentos. É válido mencionar que, 

 

O termo formação continuada vem acompanhado de outro, a formação inicial. A 

formação inicial refere-se ao ensino de conhecimentos teóricos e práticos destinados 

à formação profissional, completados por estágios. A formação continuada visa o 

aperfeiçoamento profissional teórico e prático no próprio contexto de trabalho e o 

desenvolvimento de uma cultura geral mais ampla, para além do exercício 

profissional. (LIBÂNEO, 2004, p. 227). 

 

 

De modo geral, a formação continuada de professores no Brasil começou a ganhar 

espaço no cenário de políticas públicas educacionais na última década do século XX e, de 

acordo com Gatti (2008), seu surgimento aconteceu em decorrência dos desafios postos aos 

currículos, ao ensino, aos sistemas, às dificuldades enfrentadas pelos professores e gestores, 

aos avanços da tecnologia, às pressões do mundo do trabalho e à busca por novos 

conhecimentos.  

O surgimento da formação continuada também foi em virtude do precário desempenho 

escolar de uma boa parte da população, uma vez que a formação inicial estava deixando 

lacunas (GATTI, 2008). Em vista disso, erguem-se os movimentos de políticas públicas no 

caminho de reformas curriculares nos cursos de formação, inclusive com mudanças na 

formação dos professores das novas gerações, havendo também apoio para o ensino 

continuado. 

Contudo, somente com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n° 

9.394, de 20 de dezembro de 1996) foi que a formação continuada passou a ser um direito 

garantido dos professores, podendo ser buscada de acordo com as necessidades de ensino e 

conforme as demandas em suas práticas. A lei representou um marco para a educação, 

viabilizando e ampliando as ofertas de cursos. 

Diante de todo esse movimento que estava acontecendo, a LDB estabelece, em seu 

Artigo 67, que os sistemas de ensino deverão promover a valorização dos profissionais de 

educação, incluindo o aperfeiçoamento profissional continuado do professor. No Artigo 63, 

nos parágrafos I, II e III, foi regulamentado que os cursos de formação da Educação Básica, 

os programas de formação pedagógica e os programas de educação continuada deverão focar 

na plena formação do professor. 
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Em um documento mais atual do Ministério da Educação, a Resolução n° 1, de 27 de 

outubro de 2020, dispõe sobre as Diretrizes5 Curriculares Nacionais para a Formação 

Continuada de Professores da Educação Básica e, em seu capítulo II, trata sobre a política da 

formação continuada de professores. No Art. 4º, define que,  

 

A Formação continuada de Professores da Educação Básica é entendida como 

componente essencial da sua profissionalização, na condição de agentes formativos 

de conhecimentos e culturas, bem como orientadores de seus educandos nas trilhas 

da aprendizagem, para a constituição de competências, visando o complexo 

desempenho da sua prática social e da qualificação para o trabalho (BRASIL, 2020, 

p. 2). 

 

 

 A definição apresentada faz parte da política de formação continuada de professores, 

tendo como fundamento pedagógico o desenvolvimento permanente do professor quanto às 

suas competências, habilidades, capacidade, reconhecimento, atualização, fortalecimento, e o 

crescimento pessoal e profissional, sendo este um agente constitutivo do conhecimento e 

mentor de seus alunos no percurso do aprendizado.  

A partir desta nova organização curricular Rodrigues, Pereira e Mohr (2020) 

argumentam que:  

 

Os conteúdos que devem ser aprendidos pelos futuros professores são muito 

diferentes daqueles que estavam previstos nas DCN de 2002 e 2015. Assim, é a 

primeira vez que a formação de professores no Brasil passa a ser pautada não em 

princípios, mas em competências e habilidades bastante específicas que buscam 

implementar a BNCC da Educação Básica. Apesar de reconhecermos que mudanças 

na formação de professores no Brasil são necessárias, o tipo de formação que temos 

construído junto a professores, pesquisadores, entidades e associações que lutam por 

uma formação democrática e inclusiva não cabe naquilo que é proposto na BNC-

Formação.   

 

Segundo Gatti (2008), este cenário de ações políticas estabelecidas em documentos, 

leis e resoluções vem redefinindo os rumos da formação continuada, intensificando as ofertas 

para este programa, conforme as demandas da universalização do ensino e o aumento do 

quadro de professores.  

No entanto, não basta fazer qualquer formação para constar nos dados, é preciso 

enxergar as dificuldades que os professores passam no dia a dia, a fim de compreender as 

complexidades, as necessidades e as expectativas pessoais e profissionais no ambiente de 

 
5 Segundo Fichter, Oliveira e Coelho (2021) a atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

Continuada de Professores da Educação Básica representa um retrocesso, uma vez que não dialoga com as 

demandas do campo profissional, apresenta uma concepção simplificada e tecnicista da docência, construída em 

uma formação aligeirada, diz respeito à remoção da ideia articulada de valorização profissional, além da redução 

da relevância dada à formação continuada, bem com traz uma centralização na formação por competências. 
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trabalho e a cultura da instituição em que os professores atuam, para que assim se pense em 

possibilidades de formações (ALVORADO-PRADA et al., 2010).  

 

Cada pessoa tem um modo de aprender, um estilo cognitivo de processar as 

informações que recebe. Assim, aprender para pôr em prática uma inovação supõe 

um processo complexo, mas essa complexidade é superada quando a formação se 

adapta à realidade educativa da pessoa que aprende. Para que seja significativa e útil, 

a formação precisa ter um alto componente de adaptabilidade à realidade do 

professor. E quanto maior a sua capacidade de adaptação mais facilmente ela será 

posta em prática em sala de aula ou na escola e será incorporada às práticas 

profissionais habituais (IMBERNÓN, 2011, p. 17).  

 

 

Pensar em formar professores é retratar a sua realidade cotidiana, por isso é válido 

identificar os dilemas existentes em sala de aula, sondar o que os professores estão 

desenvolvendo ou o que eles estão enfrentando e verificar suas culturas, convivências, 

semelhanças com os demais professores e com todo o corpo docente, para que assim seja 

possível auxiliá-los em suas necessidades. 

Imbernón (2011) destaca um modelo de formação que seja realizada a partir das 

necessidades apresentadas pelos professores em sua prática educativa. Para o autor, faz-se 

necessário identificar as situações problemáticas, as incertezas e as limitações concretas do 

trabalho do professor, para então ser pensada em uma possibilidade de formação continuada. 

Nesse sentido, 

 

A formação centrada na escola envolve todas as estratégias empregadas 

conjuntamente pelos formadores e pelos professores para dirigir os programas de 

formação de modo a que respondam às necessidades definidas da escola e para 

elevar a qualidade do ensino e da aprendizagem em sala de aula. Quando se fala de 

formação centrada na escola, entende-se que a instituição educacional transforma-se 

em lugar de formação prioritária diante de outras alternativas (IMBERNÓN, 2011, 

p. 85). 

 

 

Entendemos que as atividades formativas devem ser planejadas diante das dificuldades 

percebidas pelos professores no dia a dia da sala de aula, que se tornam temas de reflexão, 

discussão e busca por possíveis soluções. Sabemos que a formação continuada não está 

preocupada somente com o aprimoramento do professor após a formação inicial, mas também 

com o fato deste ter condições de pensar, repensar e analisar a própria prática docente durante 

o desenvolvimento de sua profissão. 

Nesse sentido, a formação continuada não deve ser vista somente como um curso a 

mais que o professor é obrigado a fazer, pelo contrário, deve ser visto como uma oportunidade 

para aprender algo novo, trocar ideias, apontar os desafios, pensar em alternativas, entre 

outras possibilidades que podem ser enriquecedoras para o processo formativo.  
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Em síntese, a formação continuada pode ser um meio essencial para auxiliar os 

professores, embora Alvorado-Prada et al., (2010) pontuem que ela não trará a solução de 

todos os problemas educacionais, em virtude de todas as mazelas existentes que giram em 

torno da formação de professores. Dessa forma, pensar e planejar a formação continuada de 

professores é procurar alternativas, entre várias, de propiciar reflexões sobre a realidade 

educacional em prol de possíveis ajustes, caso necessário. 

Relacionando essa formação baseada no tema central desta pesquisa, acreditamos ser 

uma possibilidade para o professor refletir o seu papel de avaliador em sala de aula enquanto 

mediadores do processo de ensino e aprendizagem. Nesse aspecto, Luckesi (2011, p. 42) 

enfatiza que o professor que desejar dar um “novo encaminhamento para a prática da 

avaliação escolar deverá estar preocupado em redefinir ou em definir propriamente os rumos 

de sua ação pedagógica”, buscando novos aprendizados através de cursos, oficinas, leituras, 

estudos, diálogos e por meios que o possibilitem adquirir conhecimento sobre a avaliação.  

Pensar uma formação continuada fundamentada no ensino da avaliação da 

aprendizagem não é apenas proporcionar aos professores aplicarem mais uma avaliação em 

sala de aula, mas, sobretudo, possibilitar que repensem suas práticas avaliativas e, 

consequentemente, possam discutir sobre ela.  

Diante do que foi apresentado até aqui, interessa-nos identificar que discussões estão 

sendo abordadas no espaço de formação continuada de professores acerca da avaliação da 

aprendizagem, para então tratarmos melhor esse assunto. Para tanto, os resultados desta 

pesquisa são apresentados na seção a seguir. 

 

3.3 O lugar da avaliação da aprendizagem no espaço de formação continuada de 

professores 

Tomando por base nosso interesse de identificar que discussões estão sendo abordadas 

no espaço de formação continuada de professores acerca da avaliação da aprendizagem, 

buscamos fazer uma breve pesquisa na biblioteca digital de teses e dissertações (BDTD)6, 

entre o período de 2017 – 2020, a fim de encontrar trabalhos acadêmicos que abordassem essa 

temática. Para tanto, utilizamos conjuntos de palavras que nos direcionaram aos seguintes 

resultados, conforme Quadro 2: 

 
6 Disponível em: https://bdtd.ibict.br/vufind/ 
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Quadro 2 - Dados da pesquisa realizada na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações 

IDIOMA TEMÁTICA RESULTADO OBTIDO 

Português 
“Formação continuada de professores e a temática da 

avaliação da aprendizagem” 
31 resultados 

Português 
“Avaliação da aprendizagem no espaço de formação 

continuada de professores”. 
40 resultados 

Português 
“Avaliação da aprendizagem e a preparação do professor para 

avaliar” 
13 resultados 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

Diante dos resultados da pesquisa, decidimos inicialmente realizar um filtro 

verificando e escolhendo as dissertações e teses que tinham aproximação com o objetivo da 

pesquisa. Logo após as leituras realizadas, optamos em destacar cinco trabalhos que puderam 

contribuir para a proposta. A seguir, no Quadro 3, apresentamos as informações acerca dos 

trabalhos selecionados.  
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Quadro 3 - Informações dos trabalhos selecionados na pesquisa. 

TÍTULO AUTOR/ ANO OBJETIVO RESULTADOS 

AVALIAÇÃO NA 

EDUCAÇÃO 

INFANTIL: 

DECORRÊNCIAS DA 

FORMAÇÃO 

CONTINUADA DE 

DUAS PROFESSORAS. 

MARLIZETE 

CRISTINA 

BONAFINI 

STEINLE 

(2018) 

A tese objetivou analisar 

o entendimento teórico-

prático das professoras 

pré-escolares sobre a 

avaliação da 

aprendizagem na 

Educação Infantil 

originado da 

formação continuada. 

A avaliação da aprendizagem é 

pouco discutida na formação 

continuada de professores, 

colaborando para um equívoco 

teórico metodológico, sendo 

necessária uma mudança nessa 

configuração. 

AVALIAÇÃO NA 

EDUCAÇÃO 

INFANTIL: SENTIDOS 

ATRIBUÍDOS 

POR PROFESSORES 

NA CRECHE 

FABIANA 

GOVEIA GAVA 

(2019) 

A dissertação objetivou 

identificar os sentidos 

atribuídos pelos 

professores que atuam 

na 

creche acerca da 

avaliação na Educação 

Infantil. 

 A pesquisa apresentou a 

necessidade de discutir sobre a 

avaliação no espaço de formação 

continuada de professores para 

conduzir as práticas avaliativas 

buscando a (re) construção e o 

fortalecimento da avaliação 

institucional. 

A FORMAÇÃO EM 

AVALIAÇÃO DA 

APRENDIZAGEM DOS 

LICENCIANDOS 

DE UM INSTITUTO 

FEDERAL 

 

ARTHUR PIRES 

DA SILVA 

(2019) 

 

A dissertação buscou 

analisar como estão 

sendo formados os 

licenciados em 

relação à avaliação da 

aprendizagem. 

 

 

  Nos planos de cursos de 

formação de professores, existem 

poucas disciplinas que abordam a 

temática de avaliação da 

aprendizagem, e os professores 

apontam que há pouca relação 

entre teoria e prática quando se 

trata de como, quando e por que 

avaliar. 

CONCEPÇÕES DE 

PROFESSORES DE 

BIOLOGIA SOBRE 

AVALIAÇÃO DA 

APRENDIZAGEM: 

RELAÇÃO DO 

DISCURSO E A 

PRÁTICA 

 

 

TAMARA 

MENEZES 

SORIANO DE 

SOUZA DE 

SANTANA 

(2019) 

A dissertação objetivou 

analisar as concepções 

dos professores de 

biologia 

sobre avaliação da 

aprendizagem e quais 

influências existem 

sobre seu pensar e 

praticar no processo de 

avaliação. 

  Existem questões que estão 

relacionadas às 

influências da vida escolar dos 

professores, que fazem com que 

estes avaliem conforme 

foram avaliados ao longo de sua 

vida. Sendo assim, é necessário 

que exista na escola uma 

formação continuada sobre 

avaliação da aprendizagem para 

que os professores possam 

ressignificar seu conceito de 

avaliação e possam colocar em 

prática. 

DELINEANDO 

RELAÇÕES 

CONCEPTUAIS ENTRE 

FORMAÇÃO DOS 

PROFESSORES DOS 

ANOS INICIAIS E 

AVALIAÇÃO EM 

MATEMÁTICA 

SERGINA MARIA 

XAVIER FALCÃO 

FERREIRA 

(2019) 

A dissertação objetivou 

analisar os aspectos 

considerados pelos 

professores dos anos 

iniciais durante o 

processo avaliativo em 

matemática e suas 

relações com a 

formação docente. 

  Os professores apresentam uma 

concepção de ensino dissociada 

da avaliação da aprendizagem e 

que existe um indicativo de que a 

formação docente é um fator 

importante para rever as 

concepções, porém, elas não 

são consideradas no processo de 

formação dos professores. 

Fonte: Elaboração própria (2021). 
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Entre os trabalhos selecionados, destacamos a tese de Steinle (2018), intitulada 

“Avaliação na educação infantil: decorrências da formação continuada de duas professoras”, 

que teve como premissa a possibilidade de se pensar em avaliação da aprendizagem desde a 

Educação Infantil. O trabalho correspondeu a uma pesquisa de intervenção realizada com 

duas professoras da Pré-Escola de uma escola pública de Educação Infantil, com o objetivo de 

analisar o entendimento teórico-prático das professoras sobre a avaliação da aprendizagem na 

Educação Infantil originado da formação continuada. Como resultado, foi identificado que os 

professores não utilizam e nem adicionam as contribuições da avaliação em seu planejamento, 

que os docentes não avaliam os alunos de modo que eles possam evoluir em seu processo de 

aprendizado e que os resultados da avaliação demandam a retomada do ensino. A autora 

conclui afirmando que a avaliação da aprendizagem, especificamente na Educação Infantil, é 

uma atividade em construção pouco discutida nos cursos de formação inicial, contribuindo 

para possíveis equívocos teórico-metodológicos, ressaltando a necessidade de formação 

continuada que instrumentalize os professores para a consolidação da avaliação mediadora. 

É importante destacar que Sousa (2018) afirma que a avaliação abordada na educação 

infantil está centrada no desenvolvimento motor, psicológico e social, além do aspecto cognitivo 

A tese dá a entender a busca por uma avaliação da aprendizagem à exemplo do que é feito no 

ensino fundamental e médio, isto vai contra aos direitos da infância, considerando que a 

avaliação na educação infantil e creche tem outras abordagens.   

A dissertação de Gava (2019), intitulada “Avaliação na educação infantil: sentidos 

atribuídos por professores na creche”, visou identificar os sentidos atribuídos pelos 

professores que atuam na creche acerca da avaliação na Educação Infantil. A pesquisa contou 

com a participação de quatro professores de uma creche pública, tendo com resultado uma 

série de fatores que dificultam a efetivação da avaliação na escola, entre eles: condição de 

trabalho, uma quantidade elevada de crianças a serem avaliadas, professores com grau de 

formações diferentes, insegurança no que avaliar, a descontinuidade de ofertas de formação 

continuada e ausência de políticas de formação que atendam às necessidades dos professores. 

A autora aponta que os elementos de sentido construídos pelos professores sobre 

avaliação se remetem às práticas avaliativas realizadas a partir de suas compreensões e 

experiências vividas. Por isso, ela afirma a necessidade de que a formação continuada seja 

garantida e construída coletivamente junto aos professores que atuam com as crianças, 

buscando a (re)construção de suas práticas avaliativas. 

Na dissertação de Silva (2019), intitulada “A formação em avaliação da aprendizagem 

dos licenciandos de um instituto federal”, o objetivo foi analisar como estão sendo formados 
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os licenciados do curso de licenciatura em relação à avaliação da aprendizagem. A pesquisa 

contou com a participação dos professores e licenciandos do curso de química e ciências 

biológicas, além da análise do plano de curso da disciplina didática-pedagógica. O resultado 

dessa análise apontou que, no curso de formação de professores, existem poucas disciplinas 

que abordam a temática avaliação da aprendizagem, assim como no plano de ensino não são 

retratados assuntos a respeito.  

A dissertação de Santana (2019), com o tema “Concepções de professores de biologia 

sobre avaliação da aprendizagem: relação do discurso e a prática”, realizou uma análise sobre 

as concepções dos professores de biologia a respeito da avaliação da aprendizagem, 

procurando identificar quais influências existem no pensar e praticar avaliação. Essa pesquisa 

foi realizada com professores de biologia de uma escola pública. Como resultado, foi 

identificado que os professores utilizam a mensuração, a classificação e o julgamento como 

meios para avaliar seus alunos, e que isso acontece devido à influência da vida escolar que 

esses docentes tiveram, fazendo com que avaliem de acordo como foram avaliados, o que 

acaba sendo um meio para perpetuação de práticas, sem exigência de esforços para mudanças.  

Os dois professores entrevistados tinham perfis diferentes, e a autora destaca o fato de 

que ambos precisam refletir mais sobre o conceito da avaliação e o ato de avaliar. Também 

reforça a necessidade da existência de formação continuada nas escolas que abordam a 

avaliação da aprendizagem como tema principal de forma que os docentes possam ter a 

oportunidade de ressignificar conceitos e práticas avaliativas.  

A dissertação de Ferreira (2019), intitulada “Delineando relações conceptuais entre 

formação dos professores dos anos iniciais e avaliação em matemática”, buscou analisar os 

aspectos considerados pelos professores dos anos iniciais durante o processo avaliativo em 

matemática e suas relações com a formação docente. A pesquisa contou com a participação de 

três professoras dos anos iniciais. Como resultado, a autora destaca que as docentes 

apresentam uma concepção de ensino dissociada da aprendizagem e que as avaliações 

realizadas por elas são feitas para classificar, aprovar e reprovar.  

Pelo exposto até aqui, pudemos identificar que os trabalhos selecionados apresentam 

apenas a necessidade de discussão acerca da avaliação da aprendizagem nos espaços de 

formação inicial e continuada de professores, mas não evidenciam, mais especificamente, o 

que está sendo abordado no espaço de formação continuada de professores acerca da 

avaliação da aprendizagem, deixando claro até uma necessidade de discussão sobre o tema em 

questão. 
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Para tanto, dentro do que nos propusemos a discutir nesta seção, entendemos que é 

fundamental a construção de pesquisas voltadas para atender às necessidades dos professores 

atuantes em sala de aula no que tange à temática deste estudo.  

Na próxima seção, apresentaremos o percurso metodológico da pesquisa e o 

tratamento dos dados. 

 

4. PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA E TRATAMENTO DOS DADOS 

Nesta seção, apresentamos a descrição dos procedimentos adotados em nossa 

pesquisa, bem como o tratamento dos dados, atentando para a necessidade de elegermos 

caminhos constitutivos para a investigação. Para tanto, optamos pela pesquisa qualitativa para 

guiar a investigação, como a técnica para coleta de dados e entrevista, e, para o tratamento dos 

dados coletados, a análise de conteúdo.  

Neste segmento, inicialmente teceremos comentários sobre a metodologia, os 

participantes da pesquisa, o local da pesquisa e a técnica para interpretação de dados, em 

seguida faremos a discussão e análise dos resultados. 

  

4.1 Metodologia 

Tendo em vista o objetivo desta pesquisa, adotamos a pesquisa qualitativa para nortear 

nossa investigação. Optamos por este tipo de pesquisa pelo fato de contemplar uma 

metodologia de investigação que tem como premissa interpretar aspectos mais aprofundados 

no ambiente natural dos participantes, descrevendo as complexidades do comportamento 

humano e fornecendo uma análise mais detalhada a respeito do que está sendo pesquisado 

(LAKATOS; MARCONI, 2008).  

Outra razão para a escolha da pesquisa qualitativa diz respeito ao encaminhamento que 

damos para determinados elementos da pesquisa que nos propomos investigar, especialmente 

no que se refere à postura do pesquisador, evidenciada por Creswell (2014), que apresenta 

algumas características essenciais que devem fazer parte do pesquisador qualitativo, que 

correspondem aos procedimentos que adotamos, tendo em vista a nossa condição de 

pesquisadores.  

Dentre as características específicas do pesquisador qualitativo, o autor destaca: 1) o 

pesquisador qualitativo é o instrumento essencial na pesquisa qualitativa, devendo o mesmo 

coletar os dados no ambiente em que os participantes vivenciam o problema ou a questão a 

ser investigada; 2) o pesquisador qualitativo coleta os dados por meio de exames de 

documentos, observação ou entrevistas com os participantes. Em seguida, ele deve examinar 
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todos os dados, procurando entender o seu significado, organizando-os em categorias ou 

temas em base de dados, e 3) na pesquisa qualitativa, a análise dos dados é feita de maneira 

indutiva, ou seja, o pesquisador procura alcançar uma compreensão geral do fenômeno 

investigado. 

Justificamos também a escolha pela pesquisa qualitativa por ser fundamentalmente 

interpretativa, o que significa que o pesquisador é quem faz a interpretação dos dados com 

base naquilo que ele enxerga, compreende e ouve, filtrando os dados por meio de uma lente 

pessoal, sendo ele mesmo quem examina os dados, procurando compreender o seu sentido 

(CRESWELL, 2014).  

Ademais, buscamos obter um entendimento mais aprofundado do conteúdo das 

mensagens dos participantes da pesquisa através da interpretação dos dados. Tendo em vista 

tal propósito, consideramos a entrevista como técnica para a coleta de dados.   

 

4.1.1 Instrumento utilizado para coleta de dados  

Aplicamos a entrevista como procedimento de coleta de dados para constituir o 

andamento da pesquisa. Para Bogdan e Biklen (1994, p. 134), em pesquisa qualitativa, as 

entrevistas possibilitam “recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, 

permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os 

sujeitos interpretam aspectos do mundo”. A entrevista, portanto, é uma das técnicas de coleta 

de dados utilizada para obter informações que reflitam a intencionalidade do sujeito 

investigado. 

De acordo com Minayo, Deslandes e Gomes (2009), as entrevistas podem ser 

classificadas em sondagem de opinião, semiestruturada, aberta ou em profundidade, 

focalizada e projetiva. Nas entrevistas de sondagem de opinião, os participantes são 

condicionados a darem respostas às perguntas organizadas pelo pesquisador, seguindo um 

questionário totalmente estruturado; enquanto na entrevista semiestruturada, o entrevistado 

tem a possibilidade de discorrer sobre as questões centrais sem se prender às indagações 

formuladas. Já na entrevista aberta ou em profundidade, o informante pode falar livremente; 

quanto à entrevista focalizada, ela é destinada a esclarecer apenas um determinado problema 

em questão, e, por fim, a entrevista projetiva, que faz uso de dispositivos visuais, conduzindo 

o entrevistado a ver ou ler um determinado conteúdo e posteriormente discorrer sobre ele. 

Aplicamos a entrevista semiestruturada, partindo de questionamentos básicos, 

flexíveis e apoiados no problema da pesquisa, sem, contudo, perder de vista o foco de estudo. 

Segundo Ludke e André (1986, p. 34), este tipo de entrevista se “[...] desenrola a partir de um 
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esquema básico, porém não aplicado rigidamente, permitindo que o entrevistador faça as 

necessárias adaptações”. 

Para iniciar a entrevista, elaboramos e organizamos um roteiro com algumas 

perguntas, que pode ser visualizado no formulário da entrevista (APÊNDICE A). Segundo 

Flick (2012), tradicionalmente as entrevistas são realizadas de forma presencial, com 

encontros marcados e com uma interação face a face com o sujeito da pesquisa, mas podem 

existir algumas limitações, como os participantes morarem longe do local da entrevista, ou 

não estarem prontos para se reunir com o pesquisador. Tais limitações, conforme o autor, 

podem ser superadas caso o pesquisador decida realizar a entrevista de forma on-line. 

 Destacamos que, em virtude da pandemia causada pela Covid-19, não foi possível a 

aplicação da entrevista presencialmente, dessa forma, realizamos remotamente, por meio do 

aplicativo Google Meet7, no período de agosto de 2021.  

Para a realização das entrevistas, alguns cuidados foram tomados, como a atenção com 

o horário marcado, a escolha do meio de comunicação, a garantia e a informação sobre o 

sigilo e o anonimato em relação aos entrevistados, além do esclarecimento do objetivo da 

pesquisa.   

As entrevistas foram realizadas de forma individual, conduzida a partir de um roteiro 

prévio. Antes da aplicação, realizamos o primeiro contato com a diretora da escola através do 

aplicativo WhatsApp8 com o propósito de expor os objetivos da pesquisa e de efetuar o 

convite inicial para os professores.  

Após a aprovação da diretora, entramos em contato com nove professores que atuam 

na escola, em seguida, apresentamos o objetivo da pesquisa e realizamos o convite. Sete 

professores retornaram a mensagem e concordaram em participar espontaneamente como 

colaboradores, e após isso marcamos o dia e o horário conforme a disponibilidade de cada 

um.  

Dividimos a entrevista em duas partes: a primeira, tratamos sobre as perguntas 

referentes ao perfil dos participantes, com perguntas correspondentes à formação, ao gênero, à 

idade e ao tempo de serviço, e a segunda, sobre os assuntos mais específicos da pesquisa. 

 
7 Google Meet é um serviço de comunicação realizada por meio de vídeo. O mesmo pode ser encontrado no 

seguinte endereço: https://meet.google.com/ 

8 WhatsApp é um aplicativo de mensagem instantânea localizado no seguinte endereço: 

https://web.whatsapp.com/. 
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Todas as entrevistas foram gravadas com um gravador de voz instalado no celular. 

Após a realização das mesmas, foi possível transcrever na íntegra as respostas às perguntas 

realizadas, reconstituindo, assim, as falas dos entrevistados.  

Sendo assim, salientamos que, antes de termos considerado a entrevista como técnica 

de investigação desta pesquisa, tínhamos ponderado a aplicação do questionário, mas após a 

realização de um pré-teste9, identificamos que as perguntas efetuadas nos trariam mais 

informações se fossem feitas no formato de entrevista, por isso a sua escolha e aplicação. 

Consideramos a relevância do pré-teste pertinente, pois nos possibilitou fazermos as 

mudanças necessárias.  

 

4.2 Aspectos éticos 

A pesquisa foi submetida à apreciação do Comitê de Ética com Seres Humanos e foi 

aprovado através do protocolo número 4.640. 473 (ANEXO A). 

 

4.3 Participantes da pesquisa 

Os participantes da pesquisa são professores graduados em Licenciatura em Pedagogia 

que trabalham com as turmas do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental I. Ao todo sete 

professores aceitaram participar da pesquisa. A escolha do público-alvo deu-se pela 

oportunidade de trabalhos realizados em parceria com esse grupo de professores, mas 

especificamente no programa de reforço escolar, onde tivemos a oportunidade de observar 

suas queixas, dúvidas e incertezas a respeito da avaliação da aprendizagem. 

Em síntese, a grande maioria dos participantes é do sexo feminino, com idade entre 51 

e 64 anos. Todos possuem formação em pedagogia, com um tempo de serviço entre 10 e 36 

anos atuando como professores em sala de aula. Ressaltamos que os sete professores que 

participaram da pesquisa foram identificados com as seguintes enumerações: P1, P2, P3, P4, 

P5, P6 e P7.  

No Quadro 4, sintetizamos o perfil dos participantes: 

 
9 O pré-teste consiste em ser aplicado para um grupo menor de pessoas antes de ser aplicado definitivamente 

com os participantes da pesquisa. Ele também serve para averiguar a consistência e a complexidade das 

questões, além de verificar se os dados recolhidos são necessários à pesquisa, entre outras funcionalidades 

(MARCONI; LAKATOS, 2003). 
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Quadro 4 - Perfil dos participantes da Pesquisa 

Professores Formação Gênero Idade Tempo de serviço 

P110 Pedagogia F 62 30 

P2 Pedagogia F 61 36 

P3 Pedagogia F 54 10 

P4 Pedagogia M 35 11 

P5 Pedagogia F 58 19 

P6 Pedagogia F 64 25 

P7 Pedagogia F 51 15 

Fonte: Elaboração própria (2021) 

 

A seguir, apresentamos o contexto institucional em que os professores atuam. 

 

 

 
10 A sigla P1 significa Professor 1 e é utilizada para identificação dos participantes da pesquisa a fim de 

preservar sua identidade. 
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4.4 Local da Pesquisa 

O contexto institucional em que os participantes da pesquisa atuam fica localizado na 

zona centro-oeste da cidade de Manaus, no bairro Redenção. A Escola Municipal São João 

contava com 283 alunos matriculados no Ensino Fundamental I em 2021, distribuídos nos 

turnos matutino e vespertino, funcionando com quatro salas de aulas no primeiro turno e cinco 

salas de aulas no segundo turno.  

Mais de 90% dos professores que trabalham na instituição são concursados e atuam de 

10 a 30 anos no mesmo local de trabalho.  

 De acordo com o projeto político pedagógico da escola, ela tem por missão oferecer 

qualidade nos serviços educacionais prestados, garantindo o acesso e a permanência dos 

alunos na escola a fim de formar cidadãos críticos e capazes de atuar como sujeitos de direito 

e conscientes de seus deveres na sociedade. 

A escola possui como recursos humanos os seguintes profissionais: (1) gestor, (1) 

pedagogo, (1) secretário, (4) professores no turno matutino, (5) professores no turno 

vespertino, (1) auxiliar de biblioteca, (1) coordenador do telecentro, (2) auxiliares de serviços 

gerais, (1) agente de saúde, (1) porteiro, e (2) merendeiras.  

 Em relação à estrutura física, na escola há a sala da diretora, sala de professores, 

secretaria, telecentro, banheiros, cozinha, refeitório e cinco salas de aulas. A sua visão gira em 

torno de ser uma escola de referência em excelência na prestação de serviços de educação no 

bairro Redenção.  

Isto posto, para as interpretações das questões estabelecidas na entrevista, aplicamos a 

técnica de análise de conteúdo, descrita a seguir.  

 

4.5 Análise de Conteúdo  

Diante da necessidade de analisarmos os dados coletados e frente às diferentes 

abordagens metodológicas, procuramos por um referencial teórico que nos oferecesse um 

suporte necessário para o tratamento dos dados. Assim, optamos pela análise de conteúdo 

proposta por Bardin (2016, p.37), pelo fato de ela ser “[...] um conjunto de técnicas de análise 

das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens”. 

Tal abordagem tem por finalidade analisar as comunicações, sejam elas orais ou 

escritas, dando ênfase às mensagens que tais formas de comunicação trazem, podendo, no 

decorrer da pesquisa, os resultados serem retratados por categorias e/ou subcategorias 

(BARDIN, 2016).  



50 

 

 

Levando em consideração o objetivo e o funcionamento da análise de conteúdo, 

Bardin conceitua a abordagem como:  

 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens 

(BARDIN, 2016, p. 48).      

 

 

Também elegemos a análise de conteúdo pelo fato deste tipo de técnica ser propício 

para a interpretação dos dados de pesquisas qualitativas e por possibilitar uma análise das 

comunicações dos entrevistados dando ênfase ao conteúdo da mensagem apresentada. 

 Ressaltamos que a abordagem apresenta um conjunto de procedimentos que servem 

de referência para respaldar o desenvolvimento metodológico desta pesquisa, dando-nos 

possibilidades de traçar possíveis caminhos em busca de obter dados significativos dos 

conteúdos das mensagens, de modo que possam ser analisados e interpretados na busca por 

um maior entendimento do objeto estudado. 

Considerando o referencial teórico de análise, apresentamos, na Figura 2, as diferentes 

fases da análise de conteúdo proposta por Bardin (2016). 

 

Figura 2 - Fases da Análise de Conteúdo 

 

Fonte: Adaptado de Bardin (2016). 

 

 

A primeira fase da análise de conteúdo é a pré-análise, que compõe a estruturação e 

organização do material a ser analisado. De acordo com Bardin (2016), a fase da pré-análise 

envolve cinco etapas: 1) leitura flutuante, que consiste no contato com os documentos 

coletados na busca por um entendimento do material; 2) escolha dos documentos que 

demarcam o que será analisado; 3) a formulação das hipóteses, que não é obrigatória; 4) a 

referenciação e a elaboração dos  índices e indicadores, referentes ao recorte dos textos nos 

     
 

Fases da Análise de 
Conteúdo 

  
 

1. Pré- Análise   
 

2. Exploração do Material   
 

3. Tratamento dos 
Resultados 



51 

 

 

documentos analisados, e 5) a preparação do material, que consiste na organização formal dos 

documentos. 

A segunda fase é a exploração do material. Segundo a referida autora, esta etapa 

corresponde à definição das categorias (operação de codificação); à identificação das unidades 

de registro (unidade de significação), e à identificação das unidades de contexto (unidade de 

compreensão).  

A terceira fase diz respeito ao tratamento dos resultados, à inferência e à interpretação 

dos dados coletados. Ainda de acordo com a autora, nesta etapa, os dados brutos são tratados 

de maneira a serem significados e validados. Este é o momento da intuição, da análise crítica 

e reflexiva do pesquisador em busca de atingir uma compreensão mais aprofundada do 

conteúdo das mensagens por meio da interpretação. 

Dentre os conjuntos de técnicas da análise de conteúdo, optamos pela análise por 

categorias, que funciona por meio de uma ação de desmembramento do texto em unidades, ou 

seja, em categorias. Para Bardin (2016), este tipo de análise tem por objetivo fornecer, por 

condensação, uma representação sintetizada dos dados brutos. Na análise categorial temática, 

as categorias são configuradas de acordo com os temas que emergem do texto em um 

processo de classificação dos elementos com características semelhantes, permitindo seu 

agrupamento.  

Entendemos ser pertinente ressaltar que, embora tenhamos optado pelo 

desenvolvimento metodológico da análise de conteúdo proposta por Bardin (2016), não 

seguimos rigidamente todas as trajetórias metodológicas. A referida autora destaca que, por 

mais que se devam respeitar as fases dessa abordagem, a análise de conteúdo não segue um 

modelo pronto, exato e rígido, pelo contrário, ela segue um tipo de análise que pode ser 

aplicada para inferirmos sobre dados qualitativos.  

Compreendemos que “o caminho a ser seguido pelo pesquisador vai depender dos 

propósitos da pesquisa, do objeto de estudo, da natureza do material disponível e da 

perspectiva teórica por ele adotada” (MINAYO; DESLANDES; GOMES, 2009, p. 88).  

Sendo assim, aplicadas as entrevistas, foram considerados os seguintes momentos: a) a 

transcrição11 das entrevistas, respeitando as falas gravadas de cada entrevistado, mantendo a 

fidedignidade de cada resposta; b) a revisão e a releitura por completo de cada entrevista; c) o 

 
11As entrevistas foram transcritas por meio de uma plataforma on-line para transcrição de áudio chamada 

Reshape, disponível em: https://www.reshape.com.br/. O software faz o reconhecimento de voz e a 

transformação em texto automaticamente. Ressaltamos que o mesmo apurou em torno de 75% a 90% das 

transcrições, no entanto, tivemos que cautelosamente ouvir cada entrevista individualmente, fazendo os ajustes 

necessários para alcançar 100% de acurácia. 
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confronto das entrevistas com a questão norteadora da pesquisa, e d) a análise das questões 

que foram constituídas pela entrevista a partir dos dados coletados.  

A partir deste entendimento, apresentamos, a seguir, a descrição das etapas que foram 

desenvolvidas na análise de conteúdo. 

 

4.5.1 Organização das Etapas Desenvolvidas na Análise de Conteúdo 

A fase de organização dos materiais caracteriza uma etapa necessária e fundamental 

que tem por objetivo “operacionalizar e sistematizar as ideias iniciais, de maneira a conduzir a 

um esquema preciso do desenvolvimento das operações sucessivas, num plano de análise” 

(BARDIN, 2016, p. 125).  

Para fins de organização da fase da pré-análise, definimos a ordem dos passos da 

seguinte forma: 1) realizamos uma leitura sistemática do material coletado de modo a 

conhecer inicialmente as respostas obtidas pelos professores; 2) fizemos um recorte das 

respostas obtidas por meio das entrevistas com os professores; 3) selecionamos os referenciais 

teóricos para dar sustentação nos diálogos, e 4) estabelecemos as categorias.  

Relembramos que, com o intuito de manter o anonimato na identificação dos 

professores, optamos em identificá-los com a letra (P), seguido de um numeral estabelecido 

em ordem cronológica em que foram aplicadas as entrevistas, por exemplo, P1. O Quadro 5 

corresponde ao fragmento das respostas de dois professores. Cada fragmento dos textos 

transcritos corresponde aos depoimentos na íntegra (privilegiando a fala dos participantes). 

 

Quadro 5 - Fragmentos obtidos por meio das respostas dadas pelos professores entrevistados 

PERGUNTA SUJEITOS FRAGMENTOS 

 

No seu entendimento, o 

que é avaliação da 

aprendizagem? 

P1 A avaliação da aprendizagem é verificar como está se dando 

a aprendizagem dos alunos. 

P2 Eu acho que é buscar meios para verificar se realmente o 

aluno absorveu o que foi passado. Não é só fazer provas, 

muitas pessoas acham que avaliar o aluno é só fazer provas, e 

não é, porque tem alunos que têm dificuldade de fazer uma 

prova, porque ele fica nervoso e trava. 
 

Fonte:  Adaptado de Silva (2017) 

 

Na fase da exploração do material, foram realizadas a codificação dos dados, o 

agrupamento das unidades e a categorização. Para Bardin (2016, p.133), esta etapa 

corresponde a uma transformação “[...] dos dados brutos do texto, transformação esta que, por 

recorte, agregação e enumeração, permite atingir uma representação do conteúdo”. 
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Procuramos organizar o material de modo a permitir uma análise criteriosa e 

sistematizada dos conteúdos abordados na entrevista, tratada por Bardin (2016) como unidade 

de registro e unidade de contexto. 

Segundo a referida autora, a Unidade de Registro corresponde “[...] ao segmento de 

conteúdo considerado unidade de base, visando à categorização”. Já a Unidade de Contexto 

“[...] serve de unidade de compreensão para codificar a unidade de registro correspondente ao 

segmento da mensagem a fim de compreender o significado exato da unidade de registro” 

(BARDIN, 2016, p. 134).  

 Dessa forma, buscamos organizar os resultados das perguntas aplicadas durante as 

entrevistas em agrupamentos, levando em conta a identificação das unidades de contexto a 

partir dos temas abordados.  

O Quadro 6 é um exemplo da formatação final para pré-análise. A unidade de contexto 

identificada como II ET1 foi a primeira unidade extraída da entrevista com o professor P3 e 

P5 e refere-se ao momento em que eles abordaram o eixo temático I- Sobre a avaliação, 

conforme apresentado a seguir: 

 

Quadro 6 - Unidade de contexto para pré-análise 

EIXOS 

TEMÁTICOS 

SUBTEMAS SUJEITOS FRAGMENTO 

 

 

 

II ET1 

II ET1.1 P1 Na faculdade, não, ninguém estuda isso. Naquele 

tempo, era bem diferente. Eu nem sei como está a 

grade curricular de hoje, a gente entra na sala de 

aula e as coisas são tudo como eu aprendi naquela 

época, e olha que eu já vou me aposentar.    

II ET1.1 P3 Não, na Graduação, não. Na Graduação, eles 

discutiam sobre alfabetização, mas não sobre 

avaliação da aprendizagem.  

Fonte Adaptado de Silva (2017) 

 

Como critério de recorte na análise de conteúdo, optamos por utilizar o “tema”. 

Escolhemos este critério por nos fornecer melhores condições para distinguir as unidades de 

registo, uma vez que, “o tema é a unidade de significação que se liberta naturalmente de um 

texto analisado segundo certos critérios relativos à teoria que serve de guia à leitura” 

(BARDIN, 2016, p. 135).  
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Fazer uma análise temática consiste em descobrir os “núcleos de sentido” que 

compõem a comunicação e cuja presença, ou frequência de aparição podem 

significar alguma coisa para o objetivo analítico escolhido. O tema, enquanto 

unidade de registo, corresponde a uma regra de recorte que não é fornecida de uma 

vez por todas, visto que o recorte depende do nível de análise e não de 

manifestações formais reguladas. Não é possível existir uma definição de análise 

temática, da mesma maneira que existe uma definição de unidades linguísticas 

(BARDIN,2016, p. 135). 

 

 

Quanto à categorização, Bardin (2016, p. 147) menciona que “a divisão das 

componentes das mensagens analisadas em rubricas ou categorias não é uma etapa obrigatória 

de toda e qualquer análise de conteúdo”, mas que, de modo geral, elas visam fornecer uma 

representação sistemática dos dados brutos reunindo um grupo de elementos sob um título 

genérico. 

Tendo em vista esse entendimento, dividimos as categorias de análise em três eixos 

temáticos que utilizamos para registrar os resultados da análise de conteúdo das unidades de 

registro: 1) Sobre a avaliação; 2) Aprendizagem da avaliação no espaço de formação inicial, e 

3) Necessidades formativas, apresentadas no Quadro 7: 

 

Quadro 7 - Temas para registro da análise de conteúdo das unidades de registo 

CÓDIGO 
EIXOS 

TEMÁTICOS 
CÓDIGO SUBTEMAS CÓDIGO PERGUNTAS 

I Sobre a avaliação 
 

I ET1 

Concepções e 

Finalidades avaliativas 

I ET1.1 Conceito da Avaliação 

I ET1.2 Funções avaliativas 

II 

 

Aprendizagem da 

Avaliação no 

espaço de formação 

inicial 

 

II ET1 

O que os professores 

aprenderam sobre 

avaliação? 

II ET1.1 

 

Aprendizagem da 

avaliação 

II ET2 
Onde os professores 

aprenderam a avaliar? 
II ET2.1 Espaço de aprendizagem 

II ET3 
Como os professores 

aprenderam a avaliar? 
II ET3.1 Aprendizagem na Prática 

III 

Necessidades 

formativas 

 

III ET1 
Falta de preparação dos 

professores 
III ET1.1 Formação 

III ET2 
Falta de formação 

continuada 
III ET 2.1 

Falta de formação 

continua em avaliação 

III ET3 
Necessidades apontadas 

pelos professores 
III ET3.1 

Considerações sobre as 

necessidades apontadas 

 

Fonte:  Adaptado de Silva (2017) 
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Cabe salientar que não procuramos analisar as práticas avaliativas adotadas pelos 

professores, consideramos apenas identificar como eles compreendem a avaliação da 

aprendizagem. 

Assim, na primeira categoria – SOBRE A AVALIAÇÃO –, procuramos identificar 

que concepções acerca da avaliação da aprendizagem são evidenciadas por professores dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental I. O termo concepção12, referido nesta pesquisa, é 

caracterizado por um conjunto de ideias e pontos de vista sobre determinado assunto que 

podem influenciar na tomada de decisão do sujeito e que são adquiridas intuitivamente 

(XAVIER, 2017).  

Quando tratamos de concepção de avaliação da aprendizagem, a experiência do 

professor está, na maior parte do tempo, submersa nas vivências positivas e negativas que 

teve no percurso de sua própria escolarização (LIMA; CARVALHO, 2019). No campo 

educacional, os professores possuem vários tipos de experiências relacionadas à avaliação da 

aprendizagem, que, de forma direta ou indireta, dão sentido ao modo como eles interpretam os 

conceitos. Assim, a partir das vivências, das ideias constituídas com o tempo e dos conceitos 

socialmente reproduzidos, o professor vai formulando sua própria concepção avaliativa. Para 

tanto, cabe destacar que a concepção sobre avaliação pode se modificar conforme o professor 

vai ampliando seu conhecimento sobre o assunto (XAVIER, 2017). 

 Diante do que foi exposto, a concepção que será tratada nesta pesquisa possui o 

sentido de compreender os conjuntos de ideias e os diferentes olhares que os professores 

possuem e que usam como fonte de instrução para efetuar a avaliação, bem como apresentar 

os conceitos que moldam a forma deles pensarem sobre o assunto (XAVIER, 2017). 

Na segunda categoria – APRENDIZAGEM DA AVALIAÇÃO NO ESPAÇO DE 

FORMAÇÃO INICIAL –, buscamos verificar o que, onde e como os professores aprenderam 

a avaliar. Luckesi (2014) expressa que dificilmente o professor avaliará seu aluno focando no 

processo de aprendizagem, se o mesmo não tiver uma aprendizagem do processo avaliativo. 

E na terceira categoria – NECESSIDADE FORMATIVA –, procuramos identificar 

quais são as principais necessidades formativas dos professores sobre a avaliação da 

aprendizagem. Luckesi (2014) destaca que, para se trabalhar efetivamente com a avaliação, 

 
12 Segundo o Dicionário Básico de Filosofia, de Japiassú e Marcondes (1996), o conceito de concepção é 

apresentado como uma operação intelectual através da qual o entendimento forma uma ideia, um conceito ou 

pensamento a partir de uma experiência social, física ou moral. 
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faz-se necessário que sejam criados ou construídos novos padrões de conduta, consciência e 

aprendizado, rompendo com o que foi herdado, abrindo espaço para uma verdadeira 

experiência de avaliação.  

Destacamos que a etapa do tratamento dos resultados tem por objetivo estabelecer as 

inferências e as interpretações dos dados brutos obtidos por meio da coleta de dados. 

De acordo com Bardin (2016, p.44), a inferência é uma “operação lógica, pela qual se 

admite uma proposição em virtude da sua ligação com outras proposições já aceitas como 

verdadeiras”. Para Bardin (2016) e Franco (2005), a inferência é o procedimento 

intermediário que vai permitir a passagem explícita e controlada da descrição, referente à 

primeira etapa necessária na análise, que é a enumeração das características do texto, 

resumidas após um tratamento inicial, e a última fase que é a interpretação, referente à 

significação concedida a essas características.  

Segundo as autoras, é, portanto, com base no conteúdo manifesto e explícito, que se 

inicia o processo de análise. Diante do exposto, apresentamos, na seção a seguir, a discussão 

das categorias de análise para tentarmos responder ao que colocamos como questão de 

pesquisa, tais como: 1) Que concepções acerca da avaliação da aprendizagem são 

evidenciadas por professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental I? 2) O que os 

professores aprenderam sobre avaliação na sua formação inicial? 3) Quais são as principais 

necessidades formativas dos professores sobre a avaliação da aprendizagem? 4) Em que uma 

proposta de produto educacional para formação continuada de professores dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental I pode contribuir em relação a discussão acerca das funções e finalidades 

da avaliação da aprendizagem? 

 

5.  RESULTADOS E DISCUSSÕES DAS CATEGORIAS DE ANÁLISE 

Nesta seção, apresentamos a discussão das categorias de análise provenientes da 

análise dos dados obtida por meio de entrevistas com os professores dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental I. Esta discussão tem como objetivo elencar os aspectos que nos 

conduzam à compreensão do objeto investigado. 

 Como mencionado anteriormente, estabelecemos três categorias de análise para as 

discussões, são elas: Sobre a avaliação, Aprendizagem da avaliação no espaço de formação 

inicial, e Necessidades formativas. 

 Para tanto, elaboramos um texto para cada uma das categorias encontradas na análise 

dos dados, que são discutidas e interpretadas à luz de um aporte teórico relevante à 
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problemática da pesquisa. Destacamos também que a relação entre os dados obtidos da 

análise e da fundamentação teórica é o que dará sentido a nossa interpretação.  

Nessa perspectiva, Moraes (1999, p. 9) menciona que “a interpretação constitui um 

passo imprescindível em toda a análise de conteúdo, especialmente naquelas de natureza 

qualitativa”. Além disso, a interpretação dos dados constitui o movimento de procura de 

compreensão do conteúdo manifestado pelos participantes da pesquisa.  

Ademais, evidenciamos alguns trechos das respostas dos participantes das entrevistas, 

objetivando focar nos aspectos significantes, ou seja, nos pontos relevantes à compreensão do 

objeto investigado.  

A seguir, apresentamos a interpretação dos resultados da primeira categoria levantada 

com base na coleta de dados. 

 

5.1 Sobre a avaliação  

 Nesta seção, procuramos identificar as concepções dos professores sobre a avaliação 

da aprendizagem. O elemento analisado pertencente ao eixo temático I – Sobre a avaliação 

foi: Concepções e Finalidades Avaliativas. 

 

5.1.1 Concepções e finalidades avaliativas 

Ao procurarmos identificar as concepções dos professores dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental I acerca da avaliação da aprendizagem, obtivemos as seguintes respostas:  

 

 

P1: Avaliação da aprendizagem significa verificar como está se dando a 

aprendizagem dos alunos. 

 

P2: Eu acho que é buscar meios para verificar o nível de aprendizagem do aluno. 

 

P3: O que eu entendo por avaliação da aprendizagem é verificar as habilidades dos 

alunos, e não é só colocar no papel o que eles sabem. 

 

P4: Levando em consideração essa metodologia que a gente tem hoje, essa questão 

mais burocrática, eu acho que não avalia tanto. Essa avaliação escrita que somos 

cobrados em fazer, eu acho que não avalia o real, porque, assim, inúmeras situações 

podem interferir na avaliação do aluno naquele dia. É por isso que eu não gosto 

muito dessa avaliação escrita, eu gosto mais daquela avaliação que a gente observa o 

aluno e que seja uma avaliação diária, que, de certa forma, vai dá um real sentido, 

um resultado mais concreto do conhecimento do aluno. 

 

P5: Olha, hoje eu estava falando sobre isso, que a avaliação é bem importante para 

você verificar como o aluno está, né? Mas não necessariamente que seja feita em um 

dia só, ela tem que ser desenvolvida no dia a dia na sala de aula. 

 

P6: Em um primeiro momento, eu acredito que seja assim, você pega um aluno e 

verifica o que ele sabe, o que ele domina, a partir daí a gente trabalha com esse 
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menino, fazendo um planejamento, um currículo voltado para ele. Mas, assim, na 

realidade, não temos tempo para fazer todas essas etapas, é muito corrido, temos 

muito conteúdo para passar, então, você tem que avançar. 

 

P7: Uma maneira de saber como é que está a aprendizagem do aluno. 

 

 

 Esse grupo de professores parece conceber uma ideia de avaliação voltada para a 

“verificação” do nível de conhecimento, das habilidades ou até da aprendizagem dos alunos. 

É importante destacarmos aqui que a avaliação da aprendizagem e a verificação não 

correspondem ao mesmo significado.  

O termo verificação que estes professores amplamente utilizaram é referido por 

Luckesi (2014) como ato que emerge das determinações da conduta de somente investigar a 

verdade de alguma coisa. Ainda segundo o autor, o processo de verificação compreende a 

obtenção, a observação e a análise dos dados ou das informações que delimitam o objeto com 

o qual se está trabalhando, encerrando-se com a configuração do objeto ou ato de investigar 

sem o intuito de buscar por novas implicações.  

A principal diferença entre a avaliação da aprendizagem e a verificação, de acordo 

com Luckesi (2014), é que a primeira se manifesta por meio de um ato dinâmico e consistente 

que qualifica e subsidia o reencaminhamento da ação, possibilitando modificações na direção 

da construção dos resultados que se almejam alcançar. Enquanto a verificação tem a função 

de transformar o processo dinâmico da aprendizagem em passos estáticos, definitivos, e 

geralmente tem a função de estabelecer uma classificação ao aluno. Além disso, o seu 

processo finaliza no ato de uma aprovação ou reprovação. 

 As falas dos professores acima podem sugerir um conceito de avaliação estática, ou 

seja, sem idas e vindas, que se encerra com a obtenção dos dados ou com a informação que 

buscam alcançar sem a intenção de procurar por novos significados, novas ações, ou até 

intervenções (LUCKESI, 2013).  

De modo geral, observamos uma concepção de avaliação que Fernandes (2021) define 

como reducionista, isto é, o professor reduz o conceito de avaliação a uma mera verificação 

da aprendizagem. O autor explica que a verificação recai sobre a necessidade de o professor 

dar somente notas, sem a intenção de fazer qualquer tipo de intervenção posterior, e que tal 

reducionismo resulta na concepção extrema de uma avaliação enquanto testagem e 

julgamento. 

 Embora alguns desses professores tenham testado a observação, o diagnóstico e a 

avaliação diária como parte daquilo que eles gostam de utilizar, Hoffmann (2001) ressalta que 

o professor, ao avaliar o aluno, efetiva um conjunto de procedimentos didáticos que se 
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estendem por um longo tempo. Tais procedimentos têm por intenção observar o aluno, 

analisar, compreender e promover estratégias de aprendizagem.  

 Em contrapartida, a referida autora destaca que não se pode dizer que foi efetivado 

uma avaliação porque só observou o aluno, ou denominar por avaliação a correção de tarefas, 

provas ou trabalhos, pois, nesse caso, não houve a mediação, isto é, uma intervenção 

pedagógica que favoreça a superação dos desafios, caso existam.  

 

Essa é a intenção do avaliador: conhecer, compreender, acolher os alunos em suas 

diferenças e estratégias próprias de aprendizagem para planejar e ajustar ações 

pedagógicas favorecedoras a cada um e ao grupo como um todo. O objetivo de 

“promover melhores condições de aprendizagem” resulta em mudanças essenciais 

das práticas avaliativas e das relações com os educandos, uma vez que toda 

observação ou “exigência” do professor passa a vir acompanhada de apoios, tanto 

intelectuais quanto afetivos, que possibilitam aos alunos superar quaisquer desafios 

(HOFFMANN, 2005, p. 14).  

 

 

Dando continuidade às análises a respeito das concepções da avaliação, procuramos 

identificar o ponto de vista dos professores acerca da avaliação formativa, somativa e 

diagnóstica. As respostas são apresentadas a seguir:  

 

P1: A avaliação, ela é contínua, é a mesma que a formativa. A avaliação diagnóstica 

é aquela que você verifica se o aluno aprendeu ou não determinado assunto. A 

somativa são (sic) as notas. Sobre essas avaliações, eu acho que tem que trabalhar as 

três, mas até hoje tem colegas que se confundem por não saberem diferenciar. O 

professor que começar a lecionar agora vai precisar ter novos conhecimentos. 

 

P2: A avaliação diagnóstica, nós aplicamos em sala de aula sempre no começo do 

ano, e a somativa, são as notas que você soma de cada bimestre, é assim que 

utilizamos essas avaliações aqui na escola. 

 

P3: A avaliação somativa é essa que damos as notas no final do ano, né! A 

diagnóstica, fazemos todo início do ano para saber como os alunos estão. Essa 

formativa, eu não trabalho, prefiro trabalhar com a contínua, as outras avaliações são 

válidas também, mas eu gosto de trabalhar com a avaliação diária, contínua mesmo. 

 

P4: No início do ano, a gente trabalha com a avaliação diagnóstica para saber como 

os alunos estão, de certa forma, a gente quase não trabalha com a formativa, mas 

com a contínua e a somativa. Aqui, a gente vai somando nota por nota. 

 

P5: A avaliação somativa, ela é mais sistemática, porque temos que dar notas; a 

diagnóstica, eu trabalho no começo do ano; a formativa, eu trabalho no final do 

bimestre, mas eu prefiro trabalhar com a diagnóstica e contínua mesmo.  

 

P6: A diagnóstica, você faz no início do período letivo; a somativa, no final com as 

notas, mas olhando assim, eu gosto de trabalhar com a avaliação contínua, ela é feita 

todos os dias, quando você passa uma atividade, quando você faz aquela aula, eu 

chamo de pouco a pouco, você chama o aluno, faz perguntas, manda ele ler, vê se 

ele interpreta, se ele consegue captar as ideias. 
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P7: Eu não sei dizer direito, porque não lembro. Eu sei que a diagnóstica deve ser 

aplicada no início do ano; a somativa, no final de cada bimestre, e a formativa, essa 

não lembro.  

 

 

Conforme sinalizam as falas dos professores, podemos destacar que eles apresentam 

ter certo entendimento sobre o conceito de avaliação somativa e diagnóstica, entretanto, 

quanto à avaliação formativa, observamos que somente a professora P1 falou a respeito, os 

demais professores parecem não ter conhecimento desse termo “formativa”.  

Contribuindo com a discussão, Sant’Anna (2014) enfatiza que a avaliação formativa 

ocorre durante todo o processo de ensino e aprendizagem, diferentemente da avaliação 

somativa, que ocorre normalmente após a realização desse processo, cujo objetivo é formular 

um juízo de valor acerca do que os alunos aprenderam. Já a avaliação diagnóstica geralmente 

acontece no início do ano letivo ou antes da aplicação de um conteúdo, onde o professor tem a 

possibilidade de verificar o conhecimento prévio dos alunos sem a finalidade de atribuir 

notas. 

 Fernandes (2019) nos lembra que as funções da avaliação da aprendizagem possuem 

objetivos e propósitos diferentes, pois geralmente são aplicadas em momentos distintos, 

contudo, devem estar articuladas entre si. O autor complementa ao dizer que cada avaliação 

deve implicar em um processo rigoroso de recolha de informação e de comunicação com os 

alunos, e estes não podem ser confundidos um com a outro, visto que cada um possui natureza 

diferente, finalidade distinta e ocorrem em momentos separados, mas são processos 

complementares que podem contribuir com a aprendizagem dos alunos. 

De modo geral, é possível perceber, por meio das falas desses professores, certa 

preferência pela aplicação da avaliação contínua, entretanto, eles não apresentam um 

entendimento mais detalhado acerca do que seja essa avaliação, apenas relatam a escolha pelo 

fato de ela ser uma avaliação que é realizada todos os dias em sala de aula.  

No que se refere à avaliação formativa, os depoimentos parecem demonstrar um 

distanciamento conceitual desse termo, apesar de utilizarem alguns aspectos dessa avaliação, 

que, por sua vez, é contínua. Para Fernandes (2019), a avaliação formativa é uma avaliação de 

proximidade, pois ocorre durante o dia a dia da sala de aula, de igual modo, ela resulta das 

interações que devem ser estabelecidas entre os alunos e os professores, por esse motivo, ela é 

tendencialmente contínua. 

Quanto aos termos mencionados, tais como: “a formativa, essa não lembro” e/ou “a 

formativa, eu trabalho no final do bimestre” indicam uma falta de entendimento acerca da 

função e da finalidade desta avaliação, pois, apesar de apresentarem algumas informações 
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acerca da avaliação diagnóstica e somativa, parecem apresentar certa dificuldade em 

relacioná-las entre si.  

A seguir, apresentaremos e analisaremos os apontamentos dos professores sobre a 

aprendizagem da avaliação. 

 

5.2 Aprendizagem da avaliação no espaço de formação inicial 

Na seção anterior, procuramos identificar as concepções dos professores dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental I acerca da avaliação da aprendizagem e verificar o que os 

professores aprenderam sobre avaliação no espaço de formação inicial.  

       Os elementos analisados nesta seção são pertencentes ao eixo temático II – 

Aprendizagem da Avaliação no Espaço de Formação Inicial, que tem por discussão: 1) O 

que os professores aprenderam sobre avaliação? 2) Onde os professores aprenderam a avaliar? 

e 3) Como os professores aprenderam a avaliar? 

 

5.2.1 O que os professores aprenderam sobre avaliação?  

Aprender a avaliar é aprender os conceitos teóricos sobre avaliação e, ao mesmo 

tempo, aprender a praticar a avaliação, refletindo em atos do quotidiano do dia a dia da sala de 

aula (LUCKESI, 2011). Posto isso, perguntamos aos professores se eles tiveram algum 

momento de discussão ou um estudo mais específico de uma disciplina no espaço de 

formação inicial que abordasse a temática da avaliação da aprendizagem. A seguir, podemos 

observar as seguintes impressões: 

 

P1: Na faculdade, não, ninguém estuda isso. Naquele tempo, era bem diferente. Eu 

nem sei como está a grade curricular de hoje, a gente entra na sala de aula e as coisas 

são tudo como eu aprendi naquela época, e olha que eu já vou me aposentar.    

 

 

A professora P1 destaca que, durante o período de sua formação inicial, não houve 

nenhum estudo mais específico que abordasse a temática da avaliação da aprendizagem. 

Situação que vai ao encontro do que Villas Boas e Soares (2016) reprovam ao dizer que, 

lamentavelmente, os cursos de formação de professores não dão nenhuma orientação mais 

detalhada sobre a temática da avaliação da aprendizagem, tema tão importante no 

desenvolvimento das atividades escolares.  

Outra visão apresentada referente à aprendizagem da avaliação foi apontada pela 

professora P2 ao mencionar que, pelo fato de ter vivido a experiência da sala de aula antes da 

sua formação inicial, a sua prática possibilitou adquirir certo conhecimento:  
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P2: Na verdade, quando eu fui fazer faculdade, eu já estava com vinte anos de sala 

de aula, então, assim, eu já sabia avaliar e, quando entrei na faculdade, eu já tinha 

certo conhecimento da prática, mas, especificamente, eles não ensinam sobre esse 

assunto. 

 

 

Ainda que essa professora tenha falado do conhecimento adquirido pelos anos de 

experiência em sala de aula, podemos identificar que não houve um estudo mais específico 

sobre a temática da avaliação no espaço de formação inicial.  

A ausência de reflexão e diálogos sobre a aprendizagem da avaliação no espaço de 

formação inicial também estava presente nas falas dos professores P3, P4, P5, P6 e P7, como 

demonstrado a seguir: 

 

P3: Não, na Graduação, não. Na Graduação, eles discutiam sobre alfabetização, mas 

não sobre avaliação da aprendizagem.  

 

P4: Até uma dúvida que gera em muitos professores novatos, eles não sabem 

avaliar. Nem a gente sabe, mas aí, no todo, se você for ver, os professores que 

chegam para lecionar, eles, de certa forma, não têm esse domínio, esse estudo de 

como avaliar o aluno, a gente não tem essa formação inicial, aí é até um choque para 

o professor quando a pedagoga diz que tem que avaliar o aluno, ninguém sabe como 

avaliar e nem de que maneira.  

 

P5: Você sabe que, na faculdade, eles não dão esse assunto é muito difícil.  

 

P6: Na Graduação, eles não falam sobre avaliação, eles abordam outros assuntos, 

mas sobre isso deixam a desejar. 

 

P7: Não lembro, mas, se tive, foi bem fragmentado, não ajudou muito. 

 

 

As falas desses professores apresentam situações que representam desafios para a 

prática avaliativa. Sem um conhecimento prévio, um embasamento teórico sobre avaliação, 

um estudo mais aprofundado ou uma reflexão sobre esse assunto, resta aos professores 

avaliarem seus alunos com base no entendimento que adquiriram durante sua vida escolar.  

 A visão que se tem é que esses professores não possuem muito conhecimento a 

respeito da avaliação, mas especificamente da avaliação formativa, e o único exemplo seguro 

que lhes restam é a prática avaliativa que vivenciaram como estudantes. Hoffmann (2011) 

adverte sobre os perigos da reprodução das práticas avaliativas realizadas pelos professores 

impressas em suas experiências como aluno. A referida autora destaca que a prática pode 

deixar marcas mais profundas que qualquer influência teórica poderia gerar na formação do 

professor. 

 Diante dos apontamentos dos professores entrevistados, parece haver uma falta de 

discussão ou um estudo mais específico sobre o tema em questão. Eis aí uma problemática 
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identificada sobre a precariedade de estudo e domínio de conhecimento teórico que alimente a 

prática avaliativa dos professores em sala de aula.  

Contribuindo com a discussão, Luckesi (2014) critica essa formação que não prepara o 

professor para avaliar seus alunos e que não se exige dele uma formação adequada para o 

exercício da docência. O autor enfatiza a necessidade que o professor tem de aprender avaliar, 

assim como ter certo entendimento acerca da prática avaliativa, uma vez que o ato de avaliar 

tem um significado e, se o mesmo não o compreender, dificilmente irá avaliar seu aluno 

visando uma aprendizagem. 

 Hoffmann (2011) complementa ressaltando que a natureza da formação didática dos 

professores se revela, na maioria das vezes, em um quadro de ausência absoluta de 

aprofundamento teórico em avaliação. Isso demonstra que a avaliação é um tema que não está 

sendo discutido em sua profundidade na formação inicial, assim como eles nem sempre são 

bem preparados para exercer suas atividades e disciplinas em sala de aula, ainda que 

conheçam a sua matéria e desenvolvam estratégias, a questão que envolve avaliar e 

acompanhar o processo de aprendizado, muitas vezes, ainda é fragmentada.  

Portanto, sem a clareza conceitual sobre avaliação, uma discussão, uma aprendizagem 

ou um estudo mais detalhado sobre o assunto, os professores vivenciam intuitivamente 

práticas avaliativas que podem estimular ou desestimular, promover ou frustrar, gerar avanços 

ou limitar a aprendizagem de seus alunos.  

 

5.2.2 Onde os professores aprenderam a avaliar? 

Ao procurarmos saber onde os professores do Ensino Fundamental I aprenderam a 

avaliar, obtivemos as seguintes respostas: 

      

P1: A realidade é que só aprendemos avaliar na sala de aula. Temos que fazer 

adequações para atender um pouquinho à realidade dos alunos. Muitas vezes o que é 

ensinado na faculdade é uma coisa e, na prática, é outra, por isso é muito difícil 

avaliar e fazer uma avaliação.   

 

P2: Na sala de aula, com certeza, a prática, ela é muito maior do que a teoria, tanto é 

que, quando eu fiz a faculdade, naquele tempo em que foi exigido ter faculdade de 

pedagogia, os professores ficavam até admirados com o meu trabalho, mas por causa 

da minha prática. A gente já tinha a prática para dar e vender, só faltava a teoria. 

 

P3: No dia a dia, na sala de aula. Quando você chega na sala de aula, é que você vai 

ver a realidade mesmo, é ali que você vai aprender avaliar. 

 

 

As falas desses professores demonstram que o espaço da sala de aula foi o local onde 

eles aprenderam a avaliar. Diante disso, a professora P1 ressalta a dificuldade que ela teve 
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para avaliar seus alunos em sala de aula, em virtude da falta de discussão sobre esse tema no 

espaço de formação inicial, por isso, nas palavras dela: “avaliar ou fazer uma avaliação” é 

cada vez mais difícil.  

 As professoras P2 e P3 mencionam que a prática avaliativa desenvolvida na sala de 

aula proporcionou adquirir um maior conhecimento em comparação ao ensino dado no espaço 

de formação inicial. A esse respeito, Fernandes (2021) diz que a construção teórica é uma 

questão fundamental para a formação do professor para apoiar e orientar as práticas escolares, 

em específico, as que ocorrem em sala de aula.  

Em contrapartida, a fala do professor P4 nos chama atenção pelo fato de ele deixar 

evidente que só a prática avaliativa não é suficiente para aprender avaliar os alunos, logo, 

tem-se a necessidade de estudar a teoria, discutir, refletir e relacionar com o que tem 

vivenciado no dia a dia da escola: 

 

P4: Essa questão de onde eu aprendi avaliar é complexa, porque, assim, de certa 

forma, a gente não é orientado na faculdade, nem pela SEMED, nem pelos 

assessores ou pelos pedagogos de como a gente tem que avaliar o aluno, daí só nos 

resta aprender avaliar no dia a dia da sala de aula mesmo, com a experiência que 

você tiver, o que garanto que não é suficiente. 

 

 

 A este respeito, Luckesi (2011) ressalta que a aprendizagem da avaliação não se 

resolve na abstração ou em uma reflexão isolada da realidade, mas no estudo dos fatos e 

condições reais. O referido autor ainda explica que aprender avaliar é uma condição essencial 

para realizar uma boa avaliação e para adquirir argumentos necessários ao diálogo com os 

resultados obtidos por meio dessa ação.  

As falas dos professores P5, P6 e P7 também apontam a sala de aula como o lugar de 

aprendizagem da avaliação, como pode ser visto a seguir: 

 

P5: Eu aprendi a avaliar na escola, quando fui realmente para sala de aula. 

Diariamente a gente avalia. Cada atividade que é desenvolvida na sala de aula, eu 

estou avaliando meus alunos. 

 

P6: Eu fui aprender mesmo foi na escola, embora, na escola, eles não tenham esse 

bate-papo com a gente sobre como devemos avaliar. 

 

P7: Quando se dá aula, tem que ter o processo de avaliação a cada bimestre, né! Daí 

em diante, fui aprendendo a avaliar. 

 

 

De modo geral, os resultados sugerem que os professores aprenderam a avaliar por 

meio da prática efetivada em sala de aula. Eles são enfáticos ao afirmarem que a escola foi 

local onde eles tiveram o primeiro contato com a avaliação. Luckesi (2014) reforça a ideia de 

que o professor deve se apropriar do conhecimento teórico sobre a avaliação e transformá-lo 
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em prática, uma vez que não basta somente praticar avaliação, é preciso compreender, 

estudar, ter o conhecimento necessário e colocar em ação com base em conceito adequado.  

 

5.2.3 Como os professores aprenderam a avaliar? 

Ao procurarmos saber como os professores do Ensino Fundamental I aprenderam a 

avaliar, obtivemos as seguintes respostas: 

      

P1: Observando os outros professores em sala de aula, o modo de avaliar é o mesmo 

de quando eu era avaliada na escola, então, assim, só de observar, você já sabe 

avaliar. 

 

P2: Olha, essa questão de como aprendi avaliar é complicada, foi olhando mesmo, 

vendo como os colegas estavam fazendo e seguindo as orientações lá de cima.  

 

P3: Eu já dava aula de reforço antes de me formar, daí, com essa experiência, eu 

comecei avaliar meus alunos quando fui para sala de aula. 

 

P4: De certa forma, é do conhecimento que a gente tem, da vivência e das 

experiências que vou pegando um pouquinho de cada situação dessas e vou 

formando um todo de conhecimento. 

 

P5: A gente vai avaliando por meio do que já sabemos, ninguém aprende como 

avaliar, você chega na sala de aula e tem que se virar.  

 

P6: Eu fiz um curso na Pós-Graduação que me ajudou a ter um pouco mais de 

entendimento, mas, no dia a dia, você vai perguntando de um professor ou outro 

como eles estão fazendo. 

 

P7: Eu sempre peço orientação da coordenação pedagógica. 

 

 

Para esses professores, a expertise de avaliar foi adquirida observando os colegas de 

profissão a utilizarem esse recurso, o que coloca na mão dos demais professores a tarefa para 

qual eles mesmos podem também não ter tido uma formação mais específica sobre a 

avaliação.  

O problema diante do exposto é que a formação desses outros professores que são 

observados pode ter a mesma falha de quem o observa, perpetuando, assim, o mesmo 

problema. Gatti (2014) destaca que, embora reconheçamos a necessidade do conhecimento 

adquirido por meio da experiência prática, da observação e das interações entre os 

professores, não podemos nos esquecer da importância de progredir na atividade de ensino. 

Luckesi (2014) complementa enfatizando que o professor não pode ser ingênuo no que se 

refere ao conhecimento da avaliação, caso contrário, sua atividade profissional nada mais será 

que reprodutora.  

De modo geral, parece ser normal avaliar os alunos só com o conhecimento e as 

experiências que esses professores tiveram durante a vida escolar e acadêmica. Entretanto, a 
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fala da professora P5, em específico, nos chama atenção ao que ela diz que: “ninguém 

aprende como avaliar”, o que nos leva a inferir que existe uma necessidade de diálogo, 

ensino, reflexão e discussão acerca da avaliação da aprendizagem, o que reforça o que Gatti 

(2014) menciona ao dizer que os cursos de formação inicial de professores não têm mostrado 

inovação e avanços que permitam que o docente enfrente o início da carreira com uma base 

consistente de conhecimento.  

Complementando essa discussão, Imbernón (2011) chama atenção ao fato de que a 

formação inicial deveria dotar os professores de habilidades e conhecimentos para 

desenvolver profissionais capazes de refletir a própria prática docente, além disso, deveria 

dotar os professores de instrumentos que fossem úteis ao conhecimento e à interpretação das 

situações complexas em que se situam, da mesma forma que deveria envolvê-los em tarefas 

de formação que fossem as mais próximas de sua realidade para terem uma dimensão do 

conhecimento teórico e prático.  

Colaborando com essa discussão, Villas Boas e Soares (2016) argumentam que os 

professores não estão sendo formados e nem preparados para avaliar, e mencionam que esse 

tema não possui um lugar definido no currículo dos cursos, por isso, lamentavelmente, não 

são tratados de forma sistemática e orgânica.  

Em suma, as respostas às perguntas sobre a aprendizagem da avaliação no espaço de 

formação inicial dos setes professores entrevistados mostram que todos foram taxativos ao 

dizer que não discutiram esse assunto nesse espaço de formação, o que sugere que a 

experiência desses docentes em sala de aula tenha sido a responsável por dar a eles condições 

de adquirir certo conhecimento.   

A constatação de que esses professores aprenderam a avaliar por meios menos 

formalizados nos chama atenção, da mesma forma que nos preocupa devido ao fato de que, ao 

iniciarem seus trabalhos em sala de aula, parecem não saber como proceder diante do ato de 

avaliar. 

 

5.3 Necessidades formativas  

Na seção anterior, analisamos os apontamentos dos professores em relação à 

aprendizagem da avaliação no espaço de formação inicial. Nesta seção, vamos apresentar as 

necessidades apontadas pelos professores a respeito da formação continuada em avaliação da 

aprendizagem. 
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Os elementos analisados pertencentes ao eixo temático III – Necessidades 

Formativas foram: 1) Falta de formação continuada em avaliação da aprendizagem; 2) 

Necessidade de formação continuada, e 3) Necessidades apontadas pelos professores. 

 

5.3.1 Falta de formação continuada em avaliação da aprendizagem 

Ao procurarmos saber se os professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental I 

participaram de alguma atividade de formação continuada sobre a avaliação da aprendizagem, 

obtivemos as seguintes respostas:  

 

P1: Alguns anos atrás, a gente tinha muita formação, mas, assim, discutiam muito 

sobre não medir o aluno, mas é complicado, porque, na realidade, a gente acaba 

medindo, temos que medir, porque tem que dar a média final, né? Outra coisa, 

nesses cursos, é tudo bonitinho, qualitativo, tudo certinho, mas, na realidade da sala 

de aula, é diferente, temos que medir e o professor, coitado, fica desesperado com os 

alunos que não sabem ler e, no final, tem que dar a nota deles, porque o sistema vai 

pedir que eu aprove, né! 

 

P2: Já participei sim, mas foi complicado, distante daquilo que nós ensinamos. 

Então, assim, estamos vivendo uma situação muito crítica, muito complicada e nós, 

professores, muitas vezes não estamos sendo preparados para avaliar, ainda vem 

essa pandemia, aí ficou tudo mais difícil.  

 

 

As falas das duas professoras apontam já terem participado de formação continuada 

que abordasse a temática da avaliação da aprendizagem. Elas destacam a insatisfação com o 

que foi ensinado em relação ao que é praticado em sala de aula. O que parece haver é uma 

desconexão do ensino e da prática avaliativa no espaço de formação continuada.  

De maneira geral, elas parecem demonstrar que os cursos de formação continuada não 

estão conseguindo converter o conhecimento teórico sobre avaliação em saber prático. A este 

respeito, Gatti (2008) ressalta uma problemática existente no espaço de formação continuada 

de professores que nem sempre se acha disponível para abordar determinados temas ou é 

adequada à realidade dos professores.  

 Colaborando com essa discussão, Imbernón (2011) destaca que existem muitas coisas 

que funcionam no exercício da formação continuada, embora ele não negue a preocupação 

quanto a esse espaço, no que tange às discussões teóricas, práticas e estruturais sobre a 

formação do professor que saiba dialogar e relacionar o conhecimento teórico com o prático.  

Já os demais professores entrevistados apontam não ter participado de nenhuma 

formação continuada mais específica que abordasse a temática da avaliação da aprendizagem, 

como pode ser visto a seguir: 
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P3: Continuada, não. Na pós-graduação, eu tive um pouco de estudo sobre 

avaliação, mas foi superficial essa discussão. 

 

P4: Não, a gente tem curso de formação continuada em Libras, Braille, essa parte de 

inclusão social, mas, de avaliação, a gente não tem.  

 

P5: Sobre avaliação da aprendizagem, não, tem essas nossas que nem valem muito a 

pena ir. Normalmente esses cursos são dados por pessoas que não têm um 

conhecimento mais aprofundado da nossa realidade. Agora, com a implementação 

da nova BNCC, tivemos recentemente uma formação sobre leitura, essa formação 

foi rápida e bem mais válida, às vezes não precisa ser muito extensa, o que importa é 

quem esteja passando. 

 

P6: Não, é muito difícil eles abordarem sobre avaliação da aprendizagem. A parte 

teórica da SEMED é muito fechada sobre essa questão da avaliação, ela é muito 

voltada para o conteúdo e notas, entendeu? Porque, se ela fosse realmente 

preocupada com a questão da avaliação, ela daria atenção àqueles alunos que passam 

do primeiro para o segundo, para o terceiro e quarto ano e que não aprenderam nada. 

Para que avaliar esses alunos? Que tipo de avaliação fazer? A SEMED só quer, no 

final, o resultado, a nota. 

 

P7: Não. Agora ultimamente estão falando sobre a BNCC de modo geral, eles estão 

começando a trabalhar alguns assuntos, espero que falem sobre a avaliação, porque 

está difícil entender como os alunos devem ser avaliados nesse novo formato. 

 

      

Conforme os relatos apresentados, percebemos que os professores foram enfáticos ao 

falarem a respeito da falta de formação continuada em avaliação da aprendizagem. 

Observamos que eles deixam bem evidente que esse assunto é pouco discutido no espaço de 

formação. 

Levando em consideração estes apontamentos, é necessário que o professor se atualize 

constantemente. Demo (2004) indica que é fundamental que o profissional esteja atualizado 

diante das inovações que ocorrem na sociedade e na educação. Além do preparo por meio da 

formação inicial, o docente deve constantemente buscar melhorias na sua formação. 

O autor ressalta que é necessário que sejam ofertados cursos que possam capacitar os 

professores e que estimulem a pensar e a terem novas ideias. Em contrapartida, o professor 

precisa não só atualizar-se constantemente, mas colocar em prática aquilo que tem aprendido.  

Contribuindo com a discussão, Fernandes (2009) ressalta que os professores são 

profissionais habilitados para exercer suas atividades em sala de aula e, por esse motivo, têm 

que ter uma formação inicial e continuada que os capacitem em suas atividades para que 

possam responder às complexidades e às exigências do processo de ensino. 

O referido autor destaca que certamente um dos mais importantes papéis que os 

professores podem realizar é o de se desenvolverem intelectualmente, pesquisando, 

estudando, refletindo e ampliando seus conhecimentos a fim de que suas práticas avaliativas 
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sejam orientadas e fundamentadas. Este é um dos pontos essenciais do desenvolvimento 

profissional dos professores que se introduz na formação inicial e percorre a continuada.  

E, para que isso aconteça, os cursos de formação deverão, em seus programas de 

ensino, contextualizar a avaliação da aprendizagem em diferentes aspectos de forma que os 

professores saibam utilizar estratégias que integrem o ensino à avaliação. Para tanto é 

fundamental que na formação sejam abordados assuntos que sejam o mais próximo possível 

das atividades desenvolvidas na escola e que sejam formadas equipes de profissionais 

especializados que levem em conta a necessidade de discutir a temática (FERNANDES, 

2004). 

Dando continuidade às análises, procuramos saber se os professores ainda acham 

necessário discutir a temática da avaliação da aprendizagem em um espaço de formação 

continuada.  

 

5.3.2 Necessidade de formação continuada em avaliação 

Perguntamos aos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental I se eles ainda 

acham necessário falar sobre a avaliação da aprendizagem em um espaço de formação 

continuada, obtivemos as seguintes respostas: 

 

P1: Tem, é mais do que necessário, porque nós, professores, não tivemos nenhuma 

formação sobre avaliação ainda. Nós avaliamos os alunos todos os dias, então, 

precisamos também de formação nessa área. 

 

P2: Com certeza, precisamos dessa formação, mas, como estou te falando, que seja 

mesclada tanto o modelo tradicional, com os novos, porque não adianta só o novo, 

porque não funciona, isso já está na cara. 

 

P3: Acho necessário sim, vai nos ajudar bastante, mas, assim, que seja a nossa 

realidade, e não algo que depois não vamos conseguir aplicar.  

 

P4: Com certeza, era para ter oficinas de formação em avaliação da aprendizagem. 

Eu acho que até seria uma sugestão futura, ter uma disciplina específica sobre 

avaliação da aprendizagem, ter professores formadores, especialistas em avaliação e 

que as grades dos cursos fossem expandidas e tivesse espaço para isso. Isso eu acho 

que seria o grande pulo do gato nesse sentido. Porque, como já falei, o professor 

chega na sala de aula, ele até tem conhecimento de como ministrar uma aula e tal, 

mas, aí, quando chega na avaliação, tem professor que não sabe o que é avaliar e 

nem como avaliar. 

 

P5: Seria bem oportuno e relevante. 

 

P6: Sim, porque a pressão dos professores é justamente sobre avaliação. Um aluno 

que não ler comigo, eu tenho que dar nota cinco. Você já pensou como fica a parte 

humana e ética do professor, em saber que, em algum ponto, esse aluno vai engatar e 

não vai conseguir avançar, e você não vai poder fazer nada por ele? Esse negócio de 

você ter que dar nota para o aluno que não aprendeu é complicado. A secretaria, eles 

lá já matam a avaliação aí, e você não pode reprovar o aluno. Eu não sei onde está 

essa lei que não pode reprovar o aluno, mas você não pode reprovar, aí, sabe o que 
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vai acontecer? Ele vai passar de ano, aí você também não pode reter, então, a 

avaliação perdeu o seu sentido nesse sistema. 

 

P7: Sim, porque, na sala de aula, é exigido que o professor avalie o aluno. Eles têm 

que dar para a gente uma formação para que a gente entenda melhor esse assunto. 

 

 

As falas demonstram duas vezes que os professores precisam urgente desta formação: 

um pelos próprios professores dizendo que que sim, desejam participar de uma formação 

continuada em avaliação da aprendizagem, outra pelo que eles falam em relação à avaliação. 

A professora P1 deixa claro o quanto ela gostaria que fosse abordado o tema em um 

espaço de formação continuada e ressalta que, pelo fato de ter que avaliar os alunos todos os 

dias em sala de aula, é mais do que necessário também ter formação nessa área. De igual 

modo, as professoras P2 e P3, além de confirmarem a necessidade, deixam evidente a 

importância de uma formação que seja a mais próxima da realidade vivenciada em sala de 

aula.  

O professor P4 ressalta a necessidade de discutir o tema com especialistas da área, que 

os ajudem a refletir, a discutir e a pensar sobre a avaliação. Pelas manifestações apresentadas, 

identificamos, em específico nas falas das professoras P6 e P7, certa pressão e exigência por 

parte do sistema educacional quanto à aplicação da avaliação, parece que eles são cobrados 

para avaliar, mas não são preparados a exercer o papel de avaliadores.  

De modo geral, observamos, nas falas dos professores, um destaque quanto à 

necessidade de formação continuada em avaliação da aprendizagem pautada nos problemas 

práticos e reais enfrentados por eles em sala de aula, e não em temas distantes de suas 

realidades. Colaborando com essa discussão, Imbernón (2011, p. 47) ressalta que: 

 

[...] a formação continuada pode apoiar, criar e potencializar uma reflexão real dos 

sujeitos sobre sua prática docente nas instituições educacionais e em outras 

instituições, de modo que lhes permita examinar suas teorias implícitas, seus 

esquemas de funcionamento, suas atitudes, etc., estabelecendo de forma firme um 

processo constante de autoavaliação do que se faz e por que se faz. 

 

 

O autor ainda enfatiza a importância para que haja formações relacionadas a situações 

problemáticas, vivenciadas pelos professores, de modo que sejam compartilhadas informações 

capazes de produzir buscas de soluções, uma vez que a centralidade da formação continuada é 

criar espaço de reflexão e participação ativa dos professores sobre estudos ligados às situações 

reais vivenciadas em sala de aula, com propostas de auxiliá-los por meio de um trabalho 

dinâmico e colaborativo.  
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Gatti (2014) ressalta que a formação continuada de professores se faz necessária em 

razão da formação inicial apresentar limitações e lacunas em sua estrutura de ensino. Desse 

modo, compreendemos que a formação continuada de professores não está preocupada 

somente com o aprimoramento do docente, mas também com o fato deste ter condições de 

pensar e refletir a prática educativa durante o desenvolvimento de sua profissão, certo de que 

isso também proporcionará melhorias para o seu processo formativo, uma vez que este sujeito 

está em um contínuo processo de construção de conhecimento.  

Fernandes (2005) considera que o processo de formação não deve se limitar apenas a 

ouvir o que os formadores têm a passar, mas que a formação inicial ou continuada se 

desenvolva com a participação dos professores, e não para os professores, em um processo 

que exista um sentido das perspectivas teóricas e conceituais com a contextualização das 

práticas em sala de aula.  

Por fim, o autor ressalta que as dificuldades encontradas pelos professores no campo 

da avaliação são quanto à formação inicial e continuada, já que não há a possibilidade de 

discutirem e aprenderem a situar a avaliação nos processos de ensino e aprendizado. Isso só 

indica que, na formação docente, um dos pilares mais importantes do processo educativo e 

formativo, que envolve o ensino, aprendizagem e a avaliação, é abordado de forma 

desarticulada e fragmentada. 

Dando continuidade às análises, na subseção a seguir, procuramos identificar o que os 

professores gostariam que fosse explorado em uma oficina de formação continuada. 

 

5.3.3 Necessidades apontadas pelos professores 

Perguntamos aos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental I o que eles 

gostariam que fosse explorado em uma oficina de formação continuada sobre avaliação da 

aprendizagem, obtivemos diversas respostas: 

 

P1: Uma formação sobre como deverá acontecer a avaliação com a nova BNCC, é 

urgente isso, porque isso era já para ter sido feito em 2018 e 2019. Em 2020, não 

tivemos nenhuma formação nesse sentido por conta da pandemia, aí perdemos muito 

com isso. Houve formação só para mostrar como ficou o currículo municipal dentro 

da nova BNCC, só que a parte da avaliação, que eu saiba, ainda não houve e é 

urgente, eu faço essa recomendação. 

 

 

A professora P1 destaca que gostaria que fosse abordado como avaliar os alunos 

segundo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Observamos, em sua fala, certa 

necessidade de entender como a avaliação deve ser desenvolvida e aplicada de acordo com 

este documento. 
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Já as professoras P2 e P3 mencionam que gostariam de aprender outras formas de 

avaliar seus alunos, como pode ser visto a seguir: 

 

P2: Outras formas de avaliar o aluno. Olha, eu acho assim: o professor tem que 

trabalhar muito com material concreto, porque falar e mostrar no quadro é uma 

coisa, mas você pegar e fazer é outra. Eu acho assim, uma oficina tem que ser 

prática, tem que ter a teoria, porém, mais prática, a prática é melhor. Às vezes, 

nessas oficinas, mandam os professores fazerem coisas que nem eles sabem fazer. 

Tem que ensinar fazendo com o professor, para ele poder fazer com o aluno. É 

importante que seja explorado a prática. 

 

P3: Seria bom uma oficina que não fosse só teoria, porque, na teoria, é bonitinho, às 

vezes, as pessoas vão dar um curso, mas é só teoria, e é como se a professora tivesse 

só um aluno, eles ensinam como se todos os alunos aprendessem da mesma forma e 

ao mesmo tempo, eles não pensam naqueles que são mais lentos. Então, quando 

você for fazer uma oficina, seria bom você pensar em uma classe diferente, usando 

não só uma forma de avaliar, mas várias. 

 

 

Pelas manifestações dessas professoras a respeito do que gostariam que fosse 

explorado em uma oficina de formação continuada sobre avaliação da aprendizagem, elas 

apontam que seja uma formação bem próxima à realidade vivenciada em sala de aula, que 

diversifique os instrumentos avaliativos, que seja uma oficina de formação prática, dinâmica e 

que não esteja limitada somente à teoria ou a algum tipo de ensino distante de suas atividades 

realizadas na escola, mas que seja um momento para aprender outras formas de avaliar os 

alunos. 

Os demais professores também apresentam suas necessidades, como pode ser visto a 

seguir: 

 

P4: Inicialmente, em como avaliar o aluno. Assim, às vezes, a gente até peca, no 

sentido de dizer que o aluno não tem conhecimento para ser aprovado. Será que ele 

não tem mesmo ou será que o professor não soube avaliar ele? Aí, é nesse sentido de 

saber como avaliar o aluno e a si mesmo, porque tem aquela questão também de o 

professor dizer que não vai avaliar de outras formas, porque é trabalhoso, mas será 

que você está definindo trabalhoso porque você não sabe avaliar de outras formas? 

Por isso seria nesse sentido, porque todo mundo só faz prova pela facilidade. Talvez 

o aluno até saiba o assunto, mas aquele instrumento que você utilizou não é o mais 

adequado. 

 

P5: Seria como avaliar mesmo. Eles querem que a gente avalie o aluno como um 

todo. Eu avalio como um todo e pego tudo, misturo tudo, né! Então, assim, é bem 

complexo falar de avaliação. Com a pandemia, está bem mais complicado. A gente 

tem que ter um olhar melhor sobre essa questão da avaliação e os governantes 

também, porque não basta só eu querer, todo mundo tem que querer junto. 

 

P6: É no sentido de ter mais instrumentos de avaliação, no sentido mais amplo, não 

só no sentido teórico. Seria bom uma oficina que nos ajudasse a avaliar os alunos de 

forma diferente e real, porque esses cursos que a gente participa só tem teoria e, 

quando chega na prática, no dia a dia da sala de aula, é outra coisa, isso até 

desanima. 
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P7: Abordar como avaliar o aluno, entender para que serve a avaliação, qual a 

finalidade, como devo proceder diante da avaliação, alguma coisa assim. 

 

 

O grupo de professores aponta que gostaria que fosse explorado como avaliar os 

alunos de diferentes formas, que fosse abordada a inclusão de outros instrumentos avaliativos 

e que fosse discutido sobre a finalidade da avaliação.  

Observamos, na fala do professor P4, certa necessidade de aprender não só avaliar o 

aluno, mas também avaliar o seu próprio trabalho, seria uma autoavaliação. A professora P5 

destaca a necessidade de entender como se deve avaliar os alunos. A professora P6 ressalta a 

importância de uma oficina de formação continuada que seja a mais prática possível e 

próxima de sua realidade, e a professora P7 ressalta a necessidade de compreender o processo 

avaliativo não limitado somente em utilizar e aplicar um instrumento, mas em saber como 

proceder com cada etapa da avaliação. 

Em síntese, observamos as considerações de cada sujeito entrevistado, suas 

necessidades e desafios frente à temática da avaliação da aprendizagem. Acreditamos que os 

professores devem considerar, refletir e discutir esse tema, evitando, assim, a utilização desse 

recurso de forma desorientada.  

A partir da interpretação dos dados e com base nas três categorias estabelecidas já 

analisadas, entendemos ser necessário discutir a temática da avaliação da aprendizagem no 

espaço de formação continuada. Assim, com base no que foi analisado e levando em 

consideração os apontamentos dos participantes entrevistados, elaboramos uma proposta de 

produto educacional intitulada “Oficina de formação continuada em avaliação da 

aprendizagem: funções e finalidades”, e convidamos um grupo de professores para realizar a 

avaliação desta proposta, que será apresentada na seção a seguir.  

 

6 AVALIAÇÃO DA PROPOSTA DO PRODUTO EDUCACIONAL 

 Neste capítulo, objetivamos evidenciar os resultados das avaliações acerca da 

proposta do produto educacional, que trata de uma oficina sobre as funções e finalidades da 

avaliação da aprendizagem.   

Com o intuito de contribuir com a formação continuada de professores, a proposta 

da oficina foi organizada e estruturada para ser aplicada ao longo de quatro encontros, com 

carga horária de quatro horas de duração cada, contemplando momentos de diálogos, 

reflexões, aulas expositivas, leituras, dinâmicas e práticas supervisionadas. 
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Destacamos que, em razão da pandemia causada pela Covid- 19, não foi possível 

realizar a aplicação do produto educacional com os professores dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental I. Assim sendo, tornou-se necessário a formação de um Comitê Ad Hoc, que foi 

composto por professores, mestres e doutores da educação básica e superior, que se 

disponibilizaram em contribuir e avaliar a proposta do produto educacional. 

Para a avaliação do produto educacional, enviamos via e-mail, primeiramente, uma 

carta convite (APÊNDICE B) para um grupo de professores em atuação na educação básica e 

superior, e após o aceite deste, foi enviado via e-mail o produto educacional no formato 

digital, juntamente com o formulário para avaliação do produto (APÊNDICE C). Os critérios 

de avaliação foram estabelecidos com base no desenvolvimento do produto, que envolveu: a 

construção dos objetivos, a adequação da carga horária, o planejamento geral da oficina, os 

roteiros de cada encontro, as atividades a serem desenvolvida, bem como as sugestões de 

leitura e vídeos. 

Na ocasião foi feito um convite aberto aos professores que estivessem dispostos a 

participar da avaliação. Foram convidados cerca de trinta professores, atuantes na educação 

básica e superior, contudo, somente quatorze aceitaram o convite.  

Após o envio do material por e-mail, foi estabelecido o prazo de trinta dias corridos 

para que os mesmos pudessem analisar a proposta e realizassem a avaliação. Ao final do 

prazo, foi iniciado o processo de análise inicial e a discussão dos dados gerados pelo 

formulário de avaliação que estão sendo apresentados a seguir.  

 

6.1 A composição do Comitê Ad hoc: 

Esta foi uma etapa significativa para validação do produto, pois foi traçado um perfil 

de avaliador, semelhante ao público ao qual a oficina se destina, para a realização da 

avaliação. A escolha dos avaliadores se deu pelos seguintes critérios: 

● Estar atuando na docência; 

● Estar atuando em sala de aula, seja ela no Ensino Básico ou Superior; 

Consideramos necessário traçar um perfil de avaliadores com as características 

mencionada acima, de modo que nos ajudasse a organizar o produto educacional com suas 

avaliações e considerações. 

 Para o processo de avaliação do produto educacional, bem como organização das 

perguntas e respostas, utilizamos um questionário estruturado pela Escala Likert.  Segundo 

Dalmoro e Vieira (2013) essa escala é um dos formatos mais populares e indicados para 

estruturação de questionários para realização de pesquisas de opinião e satisfação.  
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A opção pela escolha desta ferramenta se deu pelo modo em que ela permite 

determinar o nível de concordância ou discordância dos respondentes sobre o que está sendo 

avaliado. Assim, de acordo com Cunha (2007), é possível descobrir por meio desta os 

diferentes níveis de intensidade de opinião sobre um mesmo tema ou assunto.  

Para tanto, o questionário foi dividido em três seções: a primeira trata da coleta de 

dados pessoais (faixa etária, gênero, idade, atuação, formação etc.); a segunda trata da 

avaliação da oficina do produto educacional e a terceira e última solicita uma avaliação 

subjetiva da proposta do produto educacional. 

Na primeira seção, podemos notar claramente o perfil dos avaliadores do produto, 

onde é possível vislumbrar faixa etária, gênero, natureza de sua formação, titulação, área de 

atuação e local de trabalho. 

Começando pela faixa etária dos avaliadores, que estão em sua maioria entre a faixa 

de idade de 51 anos ou mais, como mostra a Figura 3: 

Figura 3 - Faixa etária dos avaliadores 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

Quanto ao gênero, a maioria dos avaliadores é do sexo feminino, como pode ser visto 

na Figura 4:  
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Figura 4 - Gênero dos avaliadores 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

Com relação à natureza da formação dos avaliadores, 93% são formados em 

licenciatura em Pedagogia e 7% em Licenciatura em História, como mostra a Figura 5: 

Figura 5 - Natureza da formação dos avaliadores 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

Quanto à titulação dos avaliadores, 36% possuem graduação, 14% possuem pós-

graduação, 43% são mestres e 7% são doutores, como apresentado na Figura 6: 
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Figura 6 - Titulação dos avaliadores 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

Quanto à área de atuação na educação, nota-se que 79% dos quatorze avaliadores 

atuam como docentes na educação básica e 21% na educação superior, como pode ser visto 

na Figura 7, a seguir:  

Figura 7 - Área de atuação dos avaliadores 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

No quesito local de atuação, 72% dos quatorze avaliadores trabalham como 

professores em escolas municipais, 7% em escolas estaduais e 21% atuam em faculdades 

públicas, como apresentado na Figura 8: 
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Figura 8 - Local de trabalho dos avaliadores 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

Com relação ao tempo de atuação na educação, 29% dos avaliadores atuam acerca de 

4 a 7 anos como professores; os outros 21% estão com 8 a 11 anos de tempo de atuação; 7% 

estão com 12 a 15 anos de atuação; os outros 7% estão com 16 a 20 anos de tempo de atuação 

e 36% com mais de 20 anos na educação, como pode ser visto na Figura 9. 

Figura 9 - Tempo de atuação na educação dos avaliadores 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

 Na segunda seção, direcionada para a validação do produto educacional, o 

formulário de avaliação se embasou nos critérios a seguir: Clareza quanto ao objetivo da 

oficina, a carga horária, a matriz curricular e o material didático; Alinhamento quanto aos 

roteiros de atividades dos encontros da oficina; Clareza quanto ao material de apoio; 
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Relevância da temática a ser apresentada no espaço de formação continuada de professores e, 

por último, a avaliação da oficina de forma geral. 

 No quesito para avaliação do material do produto educacional, é adotada a Escala 

Likert, e foram utilizados cinco pontos para essa escala, onde: 1) Discordo Totalmente; 2) 

Discordo; 3) Indiferente (ou neutro); 4) Concordo; 5) Concordo totalmente. 

Assim, quanto à avaliação da clareza do objetivo da proposta: 64,3% concordaram 

totalmente, enquanto 35,7% apenas concordam, como apresentado na Figura 10: 

Figura 10 - Avaliação quanto ao objetivo, com escala Likert, coletado via Google Forms. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

Quanto à carga horária da oficina: 85,7% dos avaliadores concordaram totalmente com 

a estruturação da oficina para ser aplicada ao longo de quatro encontros, com carga de quatro 

horas de duração para cada encontro, totalizando 16 horas de oficina, enquanto 14,3% apenas 

concordam, como mostra a Figura 11: 
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Figura 11  - Avaliação quanto a carga horária, com escala Likert, coletado via Google Forms. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

Quanto ao planejamento geral e o material didático da oficina: 64,3% dos avaliadores 

concordaram totalmente, 21,4% concordaram, 7,1% ficaram indiferentes e os outros 7,1% 

discordaram, como mostra a Figura 12: 

Figura 12 - Avaliação do planejamento geral e material didático, com escala Likert, coletado via Google Forms. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

Quanto aos roteiros de atividades do 1°, 2°, 3°, e 4° encontro da oficina, que inclui a 

temática, objetivo, conteúdo, atividades de ensino e aprendizagem e os recursos a serem 

utilizados, obtivemos os seguintes resultados: Quanto ao 1° encontro, 64,3% assinalaram 

concordam totalmente, 28,6% concordam e 7,1% ficaram indiferentes, sobre a adequação do 

roteiro, conforme a Figura 13:  



81 

 

 

Figura 13 - Avaliação do Roteiro de atividades do 1° Encontro da oficina, com escala Likert, coletado via 

Google Forms. 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

Quanto ao roteiro do 2° encontro da oficina, 50% concordam totalmente com a 

temática, o objetivo, o conteúdo, as atividades de ensino e aprendizagem e os recursos a 

serem utilizados, 28,6% concordaram e 21,4% discordaram, como apresentado na Figura 14: 

Figura 14 - Avaliação do Roteiro de atividades do 2° Encontro da oficina, com escala Likert, coletado via 

Google Forms. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

Com relação ao roteiro do 3° encontro da oficina:  64,3% concordaram totalmente com 

a temática, o objetivo, o conteúdo, as atividades de ensino e aprendizagem e os recursos a 

serem utilizados, 21,4% concordaram, 7,1% ficaram indiferentes e 7,1% discordaram, como 

apresentado na Figura 15: 
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Figura 15 - Avaliação do Roteiro de atividades do 3° Encontro da oficina, com escala Likert, coletado via 

Google Forms. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

Quanto ao 4° encontro, 50% concordaram totalmente com o roteiro de atividades deste 

encontro, 35,7% concordaram, 7,1% ficaram indiferentes e 7,1% discordaram, como 

apresentado na Figura 16: 

Figura 16 - Avaliação do Roteiro de atividades do 4° Encontro da oficina, com escala Likert, coletado via 

Google Forms. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

Quanto à clareza do material de apoio: 71,4% concordaram totalmente com as 

dinâmicas propostas, com as sugestões de leitura, com as indicações dos vídeos e com os 

roteiros de atividades a serem realizadas, enquanto 28,6% concordaram, conforme a Figura 

17:  
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Figura 17 - Avaliação quanto ao material de apoio, com escala Likert, coletado via Google Forms. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

Quanto à relevância da temática: 78,6% concordaram totalmente que a temática é 

relevante para ser discutida e apresentada no espaço de formação continuada de professores, 

enquanto 21,4% concordaram, como pode ser visto na Figura 18: 

Figura 18 - Avaliação quanto à relevância da temática a ser aplicada no espaço de formação continuada de 

professores, com escala Likert, coletada via Google Forms. 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

Na última seção do formulário, foi solicitado que os avaliadores expressassem suas 

opiniões acerca da oficina, com sugestões e críticas pertinentes à melhoria do produto final. 

Ao todo foram quatorze respostas, como é possível verificar no Quadro 8: 
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Quadro 8 - Opinião geral dos avaliadores acerca da oficina, coletado via Google Forms. 

AVALIADORES COMENTÁRIOS 

AV1 A oficina está bem estruturada, organizada e atende aos objetivos propostos 

AV2 
Conforme indicado nas respostas deste formulário, repito como adequado o Produto ora 

apresentado. 

AV3 

Parabéns! Acredito que a oficina é muito necessária para o processo de formação 

continuada de professores. Aqui destaco alguns pontos relevantes da proposta: a leitura foi 

bem direcionada; o material é de fácil replicação; a linguagem é adequada; e a sequência 

didática dos encontros é interativa. Muito boa a disponibilidade do material didático de 

apoio, mais uma vez parabéns pelo material produzido. Obrigada pelo convite, adorei! 

  

AV4 

Parabéns pelo excelente produto. Minhas sugestões estão destacadas no produto, mas deixo 

uma síntese: a) A atividade do encontro 2 poderia ser enriquecida com exemplos do tipo de 

avaliação para os professores identificarem em sala de aula; acho que seria um exercício 

que traria mais dinâmica usando exemplos reais; b) Fiquei na dúvida sobre o que os 

professores deverão expor no Museu criativo, seriam as atividades elaboradas? Se sim, elas 

não serão socializadas no encontro 4? Enfim, penso que pode ficar melhor esclarecida essa 

dinâmica. No mais, meus parabéns a você e sua orientadora pela excelente temática. 

AV5 
Ótimo material. Que vocês possam está disponibilizando essa formação aos professores da 

educação básica.     

AV6 

O título poderia ser mais sucinto para ser mais atraente à primeira vista, por exemplo 

“Avaliação da Aprendizagem: funções e finalidades”, evitando a redundância inclusive, do 

termo avaliação e seu derivado, avaliativas; o que daria mais espaço para crescer a imagem, 

reforçando visualmente o objeto de que trata o Produto Educacional.  

AV7 A proposta de produto é bem interessante! 

AV8 

Pensando na distribuição, que é digital: o formato de duas colunas para o texto, dificulta a 

leitura, pois implica a rolagem do texto na tela, o que ocupa mais tempo de leitura. Sugiro 

que você ajuste a apresentação dos encontros, neste formato está um pouco confuso, minha 

sugestão seria apresentar uma tabela padrão para cada encontro. Sobre os encontros, veja os 

alinhamentos do texto, há coluna justificada e coluna alinhada à esquerda (este último, 

facilita a leitura, no entanto, recordo a questão do texto em colunas, que já falei acima, 

melhor fazer essa alteração). Observe que nesse padrão de colunas, alguns itens estão 

repetidos; sugiro utilizar um deles para esmiuçar o que quer dizer.  

AV9 
A oficina é de grande relevância para o aprendizado dos professores.   

  

AV10 

A oficina se calça em referenciais teóricos pertinentes e os disponibiliza, conferindo 

critério e confiabilidade a seu trabalho, indicando que é fruto de trabalho científico, assim 

como a carga horária proposta, a partir da estrutura apresentada, considero pertinente, bem 

como o quantitativo de participantes sugerido.    

AV11 Sugiro você deixar o produto em uma só cor sem destacar os encontros. 

AV12 

Primeiramente, o layout está muito bom! Deve inserir seu nome como a responsável pelo 

Projeto Gráfico. Está bem organizado e as cores combinando, excelente! Agora, quanto à 

análise do planejamento da oficina tenho mais considerações. Sobre a quem o produto é 

destinado: - No item 2.2 você se dirige aos “Formadores de Professores”, mas no início 

(Descrição técnica do produto - pág. 4) você fala que pode ser direcionado aos Professores 

da Educação Básica, Coordenadores Pedagógicos, Formadores de Professores e Pedagogos. 

Penso que você deve escolher os professores formadores e utilizar apenas esta 

nomenclatura. Na página 4 (Ficha) você usa Formadores de Professores. 

AV13 
Sugiro procurar alguns verbos de aprendizagem para adicionar nos encontros 1 e 4 da 

oficina. 

AV14 Minha sugestão é retirar o item da pág. 11, porque o assunto já foi explicado anteriormente. 
 

Fonte: Elaboração própria (2022) 
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Ao analisar os dados advindos do formulário de avaliação é possível afirmar que o 

produto teve boa aceitação pelos seus avaliadores, indo além das expectativas iniciais da 

pesquisadora.  

No quesito “Avaliação da oficina de forma geral”, a maioria dos avaliadores 

descrevem suas experiências de forma positiva com relação à oficina, como na citação a 

seguir: 

 

Parabéns! Acredito que a oficina é muito necessária para o processo de formação 

continuada de professores. Aqui destaco alguns pontos relevantes da proposta: a 

leitura foi bem direcionada; o material é de fácil replicação; a linguagem é adequada 

e a sequência didática dos encontros é interativa. Muito boa a disponibilidade do 

material didático de apoio, mais uma vez parabéns pelo material produzido. 

Obrigada pelo convite! 

 

 

Desse modo, a respeito do grau de satisfação com a oficina, os avaliadores se 

consideram satisfeitos com a proposta do produto educacional. No entanto, algumas melhorias 

foram indicadas, consideradas e incorporadas.  

Destacamos que as contribuições e pareceres dados pelos avaliadores nos auxiliaram 

no aprimoramento da proposta. Assim, destacamos alguns pontos que foram indicados pelos 

avaliadores, são eles: as sugestões positivas sobre a relevância do tema abordado, os ajustes 

de alguns objetivos dos encontros, sugestões para apresentar indicadores ao material de apoio, 

bem como contribuíram para melhorarmos as atividades de aprendizagem.  

Isso posto, concluímos que a oficina de formação continuada em avaliação da 

aprendizagem foi considerada aprovada por todos os avaliadores do comitê ad hoc. Cada 

sugestão, dicas e orientações contribuíram para a melhor apresentação do produto educacional 

junto ao público-alvo.  

 

6.2 A proposta do Produto Educacional e suas melhorias 

Como já descrito, o Produto Educacional é resultado do processo de construção da 

pesquisa científica e representa um caminho de amadurecimento. Da versão encaminhada 

para os avaliadores à versão final apresentaremos algumas melhorias que foram indicadas. A 

começar pelo o título da oficina, que foi ajustado com base em uma das sugestões descritas na 

citação a seguir: 

 

O título poderia ser mais sucinto para ser mais atraente à primeira vista, por exemplo 

“Avaliação da Aprendizagem: funções e finalidades”, evitando a redundância 

inclusive, do termo avaliação e seu derivado, avaliativas; o que daria mais espaço 

para crescer a imagem, reforçando visualmente o objeto de que trata o Produto 

Educacional. 
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 Assim, na versão enviada para os avaliadores estava descrito da seguinte forma: 

Oficina de formação continuada em avaliação da aprendizagem: funções e finalidades 

avaliativas. 

 Na versão atual, para deixar o título mais sucinto e evitar ambiguidade, foi ajustado 

para: Oficina de formação continuada em avaliação da aprendizagem: funções e finalidades, 

como pode ser visto no Quadro 09, a seguir: 

Quadro 9 - Versão Atual do produto educacional 

Versão Comitê Ad hoc Versão Atual 

  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 

 

Foram realizadas também algumas melhorias quanto aos roteiros dos encontros da 

oficina, com base em uma das sugestões descritas na citação a seguir: 

 

Pensando na distribuição que é digital: o formato de duas colunas para o texto, 

dificulta a leitura, pois implica a rolagem do texto na tela, o que ocupa mais tempo 

de leitura. Sugiro que você ajuste a apresentação dos encontros, neste formato está 

um pouco confuso, minha sugestão seria apresentar uma tabela padrão para cada 

encontro. Sobre os encontros, veja os alinhamentos do texto, há coluna justificada e 

coluna alinhada à esquerda (este último, facilita a leitura, no entanto, recordo a 

questão do texto em colunas, que já falei acima, melhor fazer essa alteração). 

Observe que nesse padrão de colunas, alguns itens estão repetidos; sugiro utilizar 

um deles para esmiuçar o que quer dizer. 
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Pensando na melhoria do Produto e diante dessa e de outras sugestões, fizemos alguns 

ajustes.  

Assim, na versão enviada para os avaliadores, o 1°, 2°, 3° e 4° encontro da oficina 

estavam organizados no formato de coluna, contendo alguns itens sem conexões e alguns 

elementos do design estavam conflitando na apresentação do roteiro, assim como as 

instruções para a realização das atividades precisavam ser melhor apresentadas.  

Na versão atual, para deixar a apresentação mais clara e objetiva, reorganizamos o 

roteiro dos encontros, apresentando no formato de quadro, especificando o tema, o objetivo, a 

atividades a ser desenvolvida, o conteúdo, os recursos e a avaliação a ser realizada e 

reorganizamos o manual de instruções, conforme apresentado nas imagens a seguir: 
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a)  1° Encontro da Oficina: Este encontro foi destinado para proporcionar um momento 

de reflexão e discussão sobre o ato de avaliar versus ato de examinar. A seguir, no Quadro 10, 

apresentamos um recorte da versão que foi enviada para o Comitê Ad hoc e a versão atual;  

Quadro 10 - 1° Encontro da Oficina 

 

Versão Comitê 

Ad hoc 

 

 

Versão Atual 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 
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b) 2° Encontro da Oficina: Este encontro foi destinado para discussão sobre as 

características das funções e finalidades da avaliação da aprendizagem. A seguir, no Quadro 

11, apresentamos um recorte da versão que foi enviada para o Comitê Ad hoc e a versão atual; 

Quadro 11 - 2° Encontro da Oficina 

Versão Comitê 

Ad hoc 

 

Versão Atual 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 
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c) 3° Encontro da Oficina: Este encontro foi destinado a atividade supervisionada. A 

seguir podemos observar a versão que foi enviada ao Comitê Ad hoc e a versão atual, 

conforme Quadro 12; 

Quadro 12 - 3° Encontro da Oficina 

 

Versão Comitê 

Ad hoc 

  

 

Versão Atual 

  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 
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d) 4° Encontro da Oficina: Este encontro foi destinado a apresentação das atividades que 

serão elaboradas e a avaliação da oficina. A seguir podemos observar a versão que foi 

enviada ao Comitê Ad hoc e a versão atual, conforme Quadro 13; 

Quadro 13 - 4° Encontro da Oficina 

 

Versão Comitê 

Ad hoc 

 

 

Versão Atual 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022) 
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Diante do que foi apresentado sobre o processo de construção da proposta da oficina e 

sua validação, é importante destacar que cumprimos com os requisitos necessários dentro dos 

objetivos propostos de nossa investigação. Conseguimos construir um produto educacional 

que dialoga com os artefatos tecnológicos e que poderá auxiliar os professores em seus 

processos de formação.  

É necessário destacar ainda que, além da construção do Produto Educacional aqui 

apresentado, passamos por um processo de grande lapidação dentro das bases teóricas que 

fundamentam esta pesquisa, desde a escolha do artefato, a estruturação do planejamento, o 

desenvolvimento, até a forma de concebê-lo, sendo cada etapa um processo longo e 

complexo. 

Foi longo devido à necessidade de se pensar a respeito de como seria estruturada a 

proposta de oficina. Complexa por conta das particularidades que um produto educacional 

demanda para que possa atingir o objetivo para o qual foi idealizado, e ser de fácil uso pelo 

seu público-alvo. 

Durante a etapa que se constituiu por ações de validação do produto educacional junto 

a seus avaliadores, o Produto Educacional “Oficina de formação continuada em avaliação da 

aprendizagem: funções e finalidades, mostrou-se efetivo para o que se propôs, ou seja, 

contribuir com a aprendizagem dos professores por meio da discussão e reflexão sobre as 

funções e finalidades da avaliação”.  

Sendo assim, é importante destacar que, na condição de quem propõe um produto, 

sempre deverá ter em mente que ele está fadado a mudanças, melhorias e adaptações para que 

possa atingir o objetivo que ele propõe àqueles que o usufruem. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa teve como principal objetivo analisar se os professores dos anos iniciais 

do Ensino Fundamental I estão preparados para assumir o essencial papel de docentes 

avaliadores em sala de aula. Nesta seção, sintetizamos as principais conclusões e resultados da 

investigação frente às leituras realizadas, aos dados coletados e analisados.  

Nesta dissertação, postulamos os seguintes objetivos específicos: 1) Identificar que 

concepções acerca da avaliação da aprendizagem são evidenciadas por professores dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental I; 2) Verificar o que os professores aprenderam sobre 

avaliação na sua formação inicial; 3) Reconhecer quais são as principais necessidades 

formativas dos professores sobre a avaliação da aprendizagem, e, por fim, 4) Elaborar uma 

proposta de Produto Educacional para formação continuada de professores dos anos iniciais 

do Ensino Fundamental I sobre avaliação da aprendizagem, funções e finalidades.  

Para alcançarmos tais objetivos, aplicamos uma entrevista semiestruturada realizada 

remotamente aos sujeitos da pesquisa e utilizamos a análise de conteúdo de Bardin (2016) 

para analisar os dados coletados. Sondamos cuidadosamente as respostas obtidas, conscientes 

de que não existem ideias e argumentos prontos e acabados, assim como não tivemos a 

pretensão de esgotar os estudos sobre a avaliação da aprendizagem, contudo, buscamos, na 

medida do possível, realizar uma análise cautelosa, trazendo para a discussão questões 

pertinentes sobre o tema, que foi articulado com autores clássicos e contemporâneos que 

abordam o assunto.  

 No primeiro objetivo específico, identificar as concepções dos professores acerca da 

avaliação da aprendizagem, evidenciado na seção 4.1, intitulada “Concepções e finalidades 

avaliativas”. Com base na construção de um referencial teórico, no primeiro capítulo, que 

trouxe subsídios relacionados ao contexto histórico da avaliação, os conceitos que distinguem 

a avaliação dos exames, as funções e finalidades, bem como as concepções dos autores 

Luckesi (2011), Hoffmann (2011), Sant’Anna (2014) e Libâneo (1994), que são 

pesquisadores e autores de referência que abordam sobre a avaliação da aprendizagem, 

tivemos sustentação para discorrer sobre este objetivo. 

Por meio da construção desse aporte de subsídios para o primeiro capítulo e diante do 

confronto das respostas obtidas dos sujeitos da pesquisa, foi possível percebermos que o 

conceito de avaliação atribuído pelos professores entrevistados parece estar ancorado 

especificamente em somente verificar, sondar e examinar os alunos. Isso pode sugerir que 
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suas práticas avaliativas podem estar centradas apenas em passar o conteúdo, avaliar e atribuir 

notas, sem a intenção de fazer intervenções posteriores no processo de ensino e aprendizagem.  

 Em relação ao segundo objetivo específico, verificar o que os professores aprenderam 

sobre avaliação no espaço de formação inicial, este foi evidenciado na seção 4.2, que discorre 

sobre a “Aprendizagem da avaliação no espaço de formação inicial”. Buscamos com este 

objetivo averiguar o que, onde e como os professores aprenderam a avaliar. Os resultados 

demonstram que eles aprenderam a avaliar por meios informais, sem apoio teórico, reflexivo e 

discursivo neste espaço de formação, constituindo, assim, suas bagagens docentes através das 

experiências avaliativas como alunos. Ressaltamos aqui que não negamos o conhecimento 

adquirido por meio das vivências, mas evidenciamos nesta pesquisa os apontamentos 

referentes à falta de conhecimento teórico que possa embasar a prática avaliativa dos 

professores. 

Cabe destacar que tais resultados não podem servir de aparato para culpabilizar os 

professores por uma ausência de capacitação nesse segmento. Antes, porém, é necessário 

questionar a respeito de todo o sistema que envolve esse contexto e observar as lacunas que 

desencadearam a ausência de estudo sobre a avaliação da aprendizagem por parte dos cursos 

de formação inicial, que, por sua vez, deveriam promovê-la, uma vez que a avaliação faz parte 

das atividades desenvolvidas pelos professores em sala de aula.  

Quanto ao terceiro objetivo específico, identificar quais são as principais necessidades 

formativas dos professores sobre a avaliação da aprendizagem, este foi evidenciado na seção 

4.3. Os dados apontam que os professores atuantes em sala de aula ainda não tiveram uma 

formação continuada mais específica que abordasse a temática da avaliação da aprendizagem. 

Verificamos ainda que eles têm interesse em participar de cursos ou oficinas de formação 

acerca do assunto. 

A esse respeito, identificamos que eles gostariam de aprender e aplicar outros 

instrumentos avaliativos para além de provas e trabalhos e compreender as etapas que 

envolvem o processo da avaliação. Apesar de parecer que os professores sabem avaliar, os 

resultados apontam que eles ainda se sentem desorientados sobre como devem proceder uma 

avaliação adequada de cada aluno. 

O que, para nós, ficou claro, é que eles têm consciência de que precisam se capacitar, 

aprender e se preparar para que, na medida do possível, o conhecimento adquirido possa 

ajudar a transformar suas práticas avaliativas, pois sem um entendimento claro sobre o 

assunto, não há como avançar. É necessário se ter alguma referência e, para isso, é preciso 

discutir o assunto. Logo, entendemos ser importante investir em formações que sejam as mais 
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próximas de suas realidades, de seus desafios, limitações e problemas enfrentados no dia a dia 

em sala de aula. 

Quanto ao quarto objetivo específico se tratou de elaborar uma proposta de produto 

educacional para formação continuada de professores sobre avaliação da aprendizagem, 

funções e finalidades, sendo evidenciado na seção 5, referente à “avaliação da proposta de 

Produto Educacional”.   

Diante dos resultados identificados ao longo da investigação elaboramos uma proposta 

de oficina de formação continuada sobre avaliação da aprendizagem: funções e finalidades. 

Para validação desta proposta, foi formado um Comitê Ad Hoc, constituído tanto pelos 

próprios professores que foram entrevistados nesta pesquisa, quanto por professores mestres e 

doutores da educação básica e superior.  O Comitê avaliou a proposta da oficina a partir de 

seus elementos constitutivos, para a qual deu parecer favorável, assim como deixou suas 

contribuições e sugestões para melhoria da proposta da referida oficina.  

Ao fim desta pesquisa, consideramos que o problema proposto “Como os professores 

dos anos iniciais do Ensino Fundamental I estão sendo preparados para assumir o essencial 

papel de docentes avaliadores em sala de aula?” foi alcançado, em síntese, observamos que 

existe uma falta de preparação que possa dar base para os professores avaliarem seus alunos 

em sala de aula (LUCKESI, 2014). 

Ao longo da pesquisa, identificamos outros enfoques relacionados à temática aqui 

abordada que podem ser objetos de futuros estudos, tais como: a dificuldade dos professores 

em conciliar o processo avaliativo com o sistema educacional de notas e a dificuldade na 

formação de professores que os preparem para mediar o processo de ensino, aprendizagem e 

avaliação. Tais aspectos podem dificultar o desenvolvimento profissional dos professores e 

limitar a implementação de ações que possam colaborar com suas práticas avaliativas. 

Especificamente quanto ao nosso próprio desenvolvimento profissional enquanto 

pesquisadores, a vivência durante o percurso investigativo proporcionado pelo mestrado 

apresentou-se de modo desafiante em vários momentos. Primeiramente, a pouca experiência 

com a pesquisa acadêmica se manifestou como um desafio no que tange ao ponto de vista de 

ter um olhar objetivo e disciplinado para a delimitação do objeto e da metodologia da 

pesquisa a ser aplicada. Em seguida, a fase de planejamento da pesquisa foi marcada por 

dúvidas, medos e incertezas devido ao estado de pandemia causado pela Covid-19. Seus 

efeitos foram sentidos na rotina de estudo e de pesquisa envolvendo o processo de construção 

da dissertação e do Produto Educacional, alinhados aos aspectos pessoais e familiares, bem 

como além da gestão de tempo e das emoções que foram impactadas e alteradas. 
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Destacamos também que, em vários momentos, nos questionamos se conseguiríamos 

finalizar a pesquisa, se teríamos tempo para traçar outras estratégias e se seria possível aplicar 

este trabalho diante do cenário em que nos encontrávamos. Em virtude disso, tivemos que nos 

replanejar e reorganizar, dando um passo de cada vez, de modo a prosseguir no processo de 

investigação. O caminho não foi fácil, mas nos possibilitou, na medida do possível, ter uma 

visão geral a respeito do problema investigado. Por fim, prosseguimos a caminhar na certeza 

de que o trabalho desenvolvido poderá inspirar outros.   
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APÊNDICE A - FORMULÁRIO DA ENTREVISTA 

 

ENTREVISTA 

 

1. Perguntas iniciais para a entrevista 

 

▪ Qual a sua formação? 

▪ Sempre atuou como professor (a)? 

▪ Quanto tempo você trabalha na área? 

▪ Qual sua idade e gênero? 

 

2. Roteiro de perguntas para a entrevista 

 

Perguntas sobre avaliação 

 

▪ No seu entendimento, o que é avaliação da aprendizagem? 

▪ Quando se deve avaliar a aprendizagem do aluno? 

▪ Como você trabalha a avaliação diagnóstica, formativa e somativa? 

▪ Quais instrumentos avaliativos você mais utiliza para avaliar a aprendizagem do seu 

aluno? 

▪ Quais autores você recorre para pensar sobre a avaliação da aprendizagem? 

 

Refletindo sobre a aprendizagem da avaliação  

▪ Como você aprendeu a avaliar? Justifique. 

▪ Onde você aprendeu a avaliar? Justifique. 

▪ O que você aprendeu sobre avaliação na faculdade? Justifique. 

▪ Quais autores você recorre para pensar sobre a avaliação da aprendizagem? 

▪ Como você acha que, ao sair da graduação, poderia pensar sobre a avaliação? 

 

Pensando a formação continuada em avaliação da aprendizagem 

▪ Você já participou de alguma atividade de formação continuada em 

avaliação? Justifique. 

▪ Você acha que ainda é necessário falar sobre a avaliação em um curso de formação 

continuada? Justifique. 

▪ Você considera interessante a formação específica em avaliação? Justifique.  

▪ O que você gostaria que fosse explorado em um curso de formação continuada que 

abordasse a temática avaliação da aprendizagem? 
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APÊNDICE B – CARTA CONVITE PARA OS AVALIADORES DO 

COMITÊ AD HOC 

 

 

 

Estimado (a) Professor (a) 

 

Ao cumprimentá-lo (a) cordialmente, convidamos V.S. ª para compor o Comitê Ad 

Hoc para avaliação do produto educacional da mestranda Reila Garcia Santiago, aluna do 

curso de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Ensino Tecnológico, do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – Campus Manaus Centro. 

 

 Informamos que a pesquisa, intitulada “Avaliação da Aprendizagem na Formação 

Continuada de Professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental I”, é orientada pela 

Dra. Josiani Mendes Silva. Como resultado, fruto da pesquisa realizada, produzimos um 

produto educacional que versa em uma oficina de formação continuada em avaliação da 

aprendizagem, com carga horária total de 16 horas, organizada e planejada para acontecer em 

04 encontros presenciais, com 4 horas de discussão para cada dia, no qual contempla: aulas 

dialogadas que permitam a interação entre reflexão, teoria e prática; o desenvolvimento da 

criatividade dos participantes; atividades supervisionadas e a promoção de debates. 

 

O objetivo da presente comissão será avaliar e validar a proposta da oficina de 

formação. A avaliação se dará por meio de um questionário anexado juntamente com o 

produto educacional. Caso você aceite, o prazo para a avaliação será a partir do dia 

01/08/2022 a 30/08/2022. 

 

Desta maneira, sua participação neste comitê é de grande importância, uma vez que há 

a necessidade de validar a proposta que não pode ser aplicada in loco, em virtude da pandemia 

causada pela Covid-19. 

 

Desde já agradecemos por sua disposição e futuras contribuições. 

 

 

                                        ____________________________________ 

Reila Garcia Santiago 

Mestranda do instituto Federal do Amazonas 

 

 

                                        __________________________________ 

Profa. Dra. Josiani Mendes Silva 

Orientadora da Pesquisa 
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APÊNDICE C - FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

 

Ao cumprimentar, solicito sua contribuição para avaliar a proposta de produto 

educacional referente a “oficina de formação continuada em avaliação da aprendizagem: 

funções e finalidades”.  

Nesta pesquisa, que possui perguntas objetivas e subjetivas, será realizado uma 

avaliação a respeito da oficina que foi elaborada como proposta de produto educacional.  

 

Orientações: 

Esse formulário será divido em três seções:  

1.  Dados pessoais: dados gerais sobre você que não serão disponibilizados ao 

público, mas servirão de base para a análise dos resultados da pesquisa;  

2. Avaliação da Oficina:  no quesito para avaliação do material do produto 

educacional é adotada a Escala Likert, onde você avaliará diversos aspectos da oficina. 

Utilizamos cinco pontos para a avaliação, onde: 1) Discordo Totalmente; 2) Discordo; 3) 

Indiferente (ou neutro); 4) Concordo; 5) Concordo totalmente. 

3.  Opinião: na última sessão, você poderá deixar sugestões ou melhorias a serem 

feitas no produto educacional. 

 

QUESTÕES: 

1) Dados pessoais: Dados gerais sobre você que não serão disponibilizados ao público, mas 

servirão de base para a análise dos resultados da pesquisa. 

 

Marque a alternativa mais adequada: 

 

Faixa etária de idade 

o até 20 anos                                                  

o entre 21 a 25 anos 

o entre 26 a 30 anos 

o entre 31 a 35 anos 

o entre 36 a 40 anos 

o entre 41 a 45 anos 

o entre 46 a 50 anos 

o Mais de 51 anos 

 

Gênero 

o Masculino 

o Feminino 

 

Qual a natureza de sua formação? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________ 

 

 

 

Qual a sua titulação? 
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o Graduação 

o Pós-Graduação 

o Mestrado 

o Doutorado 

 

Qual a sua área de atuação na educação? 

o Educação básica (Ensino fundamental e médio) 

o Educação Superior (Faculdade e pós-graduação) 

 

Qual é o seu local de atuação ou local de trabalho? 

o Escola pública - SEMED 

o Escola pública – SEDUC 

o Faculdade pública 

 

2) Avaliação da Oficina:  No quesito para avaliação do material do produto educacional, é 

adotada a Escala Likert, onde você avaliará diversos aspectos da oficina. Utilizamos cinco 

pontos para a avaliação, onde: 1) Discordo Totalmente; 2) Discordo 3) Indiferente (ou 

neutro); 4) Concordo; 5) Concordo totalmente. 

 

Marque a alternativa mais adequada: 

 

Você considera adequado o objetivo da oficina? 

1) Discordo Totalmente 

2) Discordo 

3) Indiferente (ou neutro) 

4) Concordo 

5) Concordo totalmente 
 

 

 

 Você considera adequada a carga horária da Oficina? 

1) Discordo Totalmente 

2) Discordo 

3) Indiferente (ou neutro) 

4) Concordo 

5) Concordo totalmente 
 

 

 Você considera adequado o planejamento geral e o material didático da oficina? 

1) Discordo Totalmente 

2) Discordo 

3) Indiferente (ou neutro) 

4) Concordo 

5) Concordo totalmente 

 

 

Você considera adequado o Roteiro de Atividades do 1° encontro: sua temática, o 

objetivo, o conteúdo, as atividades, os recursos e a avaliação? 
 

1) Discordo Totalmente 

2) Discordo 
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3) Indiferente (ou neutro) 

4) Concordo 

5) Concordo totalmente 
 

 

Você considera adequado o Roteiro de Atividades do 2° encontro: sua temática, o 

objetivo, o conteúdo, as atividades, os recursos e a avaliação? 

1) Discordo Totalmente 

2) Discordo 

3) Indiferente (ou neutro) 

4) Concordo 

5) Concordo totalmente 
 

Você considera adequado o Roteiro de Atividades do 3° encontro: sua temática, o 

objetivo, o conteúdo, as atividades, os recursos e a avaliação? 

1) Discordo Totalmente 

2) Discordo 

3) Indiferente (ou neutro) 

4) Concordo 

5) Concordo totalmente 
 

 

Você considera adequado o Roteiro de Atividades do 4° encontro: sua temática, o 

objetivo, o conteúdo, as atividades, os recursos e a avaliação? 

1) Discordo Totalmente 

2) Discordo 

3) Indiferente (ou neutro) 

4) Concordo 

5) Concordo totalmente 
 

 

Você considera adequada as dinâmicas propostas, as sugestões de leitura, os vídeos e as 

atividades a serem realizadas? 

1) Discordo Totalmente 

2) Discordo 

3) Indiferente (ou neutro) 

4) Concordo 

5) Concordo totalmente 
 

 

 

Você considera relevante a temática abordada para a formação continuada de 

professores? 

1) Discordo Totalmente 

2) Discordo 

3) Indiferente (ou neutro) 

4) Concordo 

5) Concordo totalmente 
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 3) Opinião: Nesta última sessão, você poderá deixar sugestões ou melhorias para o 

produto educacional. 
 

 

Espaço para sugestões: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data: 

Assinatura: 
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ANEXO A – APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA COM SERES HUMANOS 
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